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RESUMO 

 
O objetivo desta pesquisa foi analisar o efeito da gestão ambiental por meio da contabilidade ambiental 

(CA) no patrimônio e da rentabilidade de uma agroindústria de alimentos no estado de Goiás. A pesquisa 

identificou as ações de gestão ambiental, mensurando os recursos alocados, custos e receitas dessas 

atividades, por meio de análise dos dados contábeis referentes ao exercício do ano de 2018, período 

consolidado. A empresa estudada é uma agroindústria de alimentos que possui a certificação IS0 14.001 

em plantas de produtos intermediários, localizada no centro-oeste do estado de Goiás. A empresa tem 

unidades produtivas próprias e no sistema de integração em 33 municípios no estado e, comercializa 

seus produtos em outros 8 estados brasileiros, além de exportar para mais de 60 países. A pesquisa 

identificou as ações de gestão ambiental implementadas entre os anos de 2010 a 2018 e mensurou os 

recursos alocados, custos e receitas dessas atividades, por meio de análise dos dados contábeis referentes 

ao exercício do ano de 2018. A escolha do local de pesquisa se deu pelo fato de se tratar de uma empresa 

do agronegócio que possui práticas que visam minimizar os impactos de sua atividade econômica, como 

investimento em novas tecnologias e promoção de ações que garantem a mitigação dos impactos gerados 

pela sua atividade aos recursos naturais. Porém, ainda não possui um sistema de contabilidade ambiental. 

Identificou-se que a gestão ambiental implementada pela Empresa segue três abordagens: prática de 

controle da poluição, que se caracteriza por práticas administrativas e operacionais que visam impedir 

os efeitos da poluição gerada pelo processo produtivo; prevenção da poluição, pois a empresa controla 

de forma sistemática os seus processos e produtos para evitar, reduzir e modificar a geração de poluição; 

abordagem estratégica, uma vez que a empresa trata os problemas ambientais de forma a obter uma 

vantagem no seu negócio atual e futuro, como lucratividade, participações em mercados, domínio de 

tecnologias e melhoria de sua reputação. Os efeitos da gestão ambiental foram evidenciados ao aplicar 

– se a CA no Patrimônio Líquido – PL o qual teve um acréscimo de 1% do resultado do período de 2018 

e na rentabilidade que foi de 1,93%. Isso significa que a Empresa obteve para cada um Real (R$ 1,00) 

investido na gestão ambiental, R$ 1,93 de retorno. Dessa forma conclui-se que a CA foi uma ferramenta 

capaz de validar (certificar) o impacto das ações de gestão ambiental na empresa sobre os fatores 

financeiro, econômico e ambiental. E que os reflexos dos investimentos nas ações de gestão ambiental 

foram positivos, tanto para a mitigação dos impactos causados pela atividade produtiva quanto em 

retorno financeiro. Outro ponto que pode ser constatado é que a empresa não conseguia evidenciar os 

resultados de gestão ambiental de forma clara. Nesse sentindo nota-se que é necessário que a empresa 

explore mais a forma de divulgar os resultados de sua gestão ambiental à sociedade. Os próximos passos 

para novas pesquisas seguem em relação ao questionamento de se aplicar a CA em toda a cadeia 

produtiva os resultados da gestão ambiental também seriam positivos. Os avanços alcançados por esse 

estudo foram em sistematizar a estrutura para aplicar a CA e as limitações foram em trabalhar com um 

período contábil consolidado ao invés de acompanhar os lançamentos mensais contábeis, o que poderia 

contribuir para o desenvolvimento de uma base de dados mais precisa. 

 

Palavras-chave: Gestão Ambiental; Custos Ambientais; Evidenciação Ambiental.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 
The objective of this research was to analyze the effect of environmental management through 

environmental accounting (CA) on the equity and profitability of a food agroindustry in the state of 

Goiás. The research identified the environmental management actions, measuring the allocated 

resources, costs and revenues of these activities, through analysis of the accounting data for the year of 

2018, consolidated period. The company studied is a food agroindustry with IS0 14.001 certification in 

intermediate product plants, located in the central-west of the state of Goiás. The company has its own 

production units and an integration system in 33 municipalities in the state, and markets its products in 

another 8 Brazilian states, in addition to exporting to more than 60 countries. The survey identified the 

environmental management actions implemented between the years 2010 to 2018 and measured the 

allocated resources, costs and revenues of these activities, through analysis of the accounting data for 

the year of 2018. The location of the research was chosen because it is an agribusiness company that has 

practices that aim to minimize the impacts of its economic activity, such as investment in new 

technologies and promotion of actions that guarantee the mitigation of the impacts generated by its 

activity natural resources. However, it does not yet have an environmental accounting system. It was 

identified that the environmental management implemented by the Company follows three approaches: 

pollution control practice, which is characterized by administrative and operational practices that aim to 

prevent the effects of pollution generated by the production process; pollution prevention, as the 

company systematically controls its processes and products to prevent, reduce and modify the generation 

of pollution; strategic approach, since the company deals with environmental problems in order to obtain 

an advantage in its current and future business, such as profitability, market share, mastery of 

technologies and improvement of its reputation. The effects of environmental management were 

evidenced by applying AC in Equity - PL, which had an increase of 1% in the result for the period of 

2018 and in profitability which was 1.93%. This means that the Company obtained for each Real (R $ 

1.00) invested in environmental management, R $ 1.93 in return. Thus, it is concluded that CA was a 

tool capable of validating (certifying) the impact of environmental management actions in the company 

on financial, economic and environmental factors. And that the reflexes of investments in environmental 

management actions were positive, both for mitigating the impacts caused by the productive activity 

and in financial return. Thus, it is concluded that CA was a tool capable of validating (certifying) the 

impact of environmental management actions in the company on financial, economic and environmental 

factors. And that the reflexes of investments in environmental management actions were positive, both 

for mitigating the impacts caused by the productive activity and in financial return. Another point that 

can be seen is that the company was not able to clearly demonstrate the results of environmental   

management. In this sense, it is noted that it is necessary for the company to explore more how to 

disclose the results of its environmental management to society. The next steps for further research 

follow in relation to the question of applying CA throughout the production chain, the results of 

environmental management would also be positive. The advances achieved by this study were in 

systematizing the structure to apply the AC and the limitations were in working with a consolidated 

accounting period instead of following monthly accounting entries, which could contribute to the 

development of a more accurate database. 

 

Keywords: Environmental Management; Environmental Costs; Environmental Disclosure.   
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1 INTRODUÇÃO 

 

As décadas de 1960 e 1970 foram marcadas pelo fato de países passarem a dar maior 

atenção aos problemas ambientais em razão de diversos desastres ocorridos nesta área ao longo 

do século XX. Em 1972, foi realizada a primeira conferência internacional sobre meio ambiente 

em Estocolmo, na Suécia, considerada um marco histórico e político internacional decisivo para 

o surgimento de políticas de gerenciamento ambiental, direcionando a atenção das nações para 

essas questões (FIORILLO, 2009). 

Neste contexto, a partir da década de 1970 a Contabilidade Ambiental (CA) surgiu 

procurando atender à necessidade de mensurar os efeitos da atividade empresarial sobre o meio 

ambiente. Ela foi discutida pela academia e pela sociedade muito antes das instituições, como 

o Grupo de Trabalho Intragovernamental de Especialistas das Nações Unidas em Padrões 

Internacionais de Contabilidade e Relatórios (ISAR – United Nations Intragovernamental 

Working Group of Experts on International Standards of Accounting and Reporting), ditarem 

suas normas (FERREIRA, 2003).  

A CA é um ramo da contabilidade no qual são registrados e controlados os dados 

correspondentes às ações da empresa que afetam o meio ambiente. Dessa forma, ela se 

desenvolveu com o objetivo de atender aspectos societários relativos ao meio ambiente, uma 

vez que as empresas acompanharam a pauta a respeito da proteção dos recursos naturais em 

razão das cobranças dos governos e consumidores (FERREIRA, 2003; COSTA; MARION, 

2007). Além disso, a necessidade de se desenvolver um sistema contábil voltado à questão 

ambiental deriva do fato de que os danos aos ecossistemas não são contabilizados pelos sistemas 

tradicionais que, por vezes, ignoram a exaustão ou degradação dos recursos naturais, muito 

embora esses processos possam ter importância econômica significativa para o país (YOUNG, 

2010).  

Em um cenário no qual é preciso implementar ações que estimulem a sociedade se 

relacionar respeitosamente com o meio ambiente, a fim de mitigar os danos causados por 

atividades antrópicas, a CA tem um papel preponderante por incluir as informações ambientais 

nos relatórios, organizando-as e tornando-as evidentes para a tomada de decisão em negócios 

empresariais e governamentais. Paiva (2003) e Ribeiro (2005) consideram a CA um 

instrumento poderoso para o planejamento empresarial, que visa atender aos propósitos sociais, 

tais como o bem-estar da sociedade, a qualidade de vida da população e também a preservação 

e conservação dos recursos naturais, objetivos que atendem às necessidades das empresas que 

buscam soluções para alcançar o desenvolvimento sustentável e, ao mesmo tempo, aumentar a 
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lucratividade de seus negócios (TACHIZAWA, 2007). Dessa forma, a CA permite o avanço da 

contabilidade tradicional, pois faculta maior precisão na identificação e controle da riqueza, 

alavancando o valor de empresas em mercado de capitais (LAFFIN, 2002).  

A importância da demonstração via CA é corroborada pelo fato de que, mesmo não 

havendo a obrigatoriedade de preenchimento, a Comissão de Valores Mobiliários - CVM 

disponibiliza às empresas ferramentas para que possam demonstrar seu comprometimento junto 

ao meio ambiente. Quando se trata do balanço patrimonial da empresa, realizado 

periodicamente, geralmente não são contemplados os custos ambientais. De acordo com Santos 

et al. (2001), para que os custos ambientais estejam presentes no balanço patrimonial é 

necessária a elaboração de um balanço ambiental em que se analisa, além das contas 

convencionais, as contas ambientais, neste sentido, a CA evidencia os valores relacionados à 

gestão ambiental da empresa, possibilitando a análise de possíveis danos e a mitigação dos 

pontos falhos, evitando-se, com isso, prejuízos ao meio ambiente e às próprias empresas 

(SANTOS et al, 2001).  

Logo, a CA é um instrumento que possibilita uma análise mais abrangente sobre a 

eficiência de uso de recursos naturais por uma determinada empresa, tanto por seus 

colaboradores (usuários internos) quanto pela comunidade (usuários externos) na qual estão 

localizadas suas ações e negócios. Aos usuários internos é possível visualizar dados para o 

estabelecimento de padrões, orçamentos, previsões, expressar valores relacionados às ações de 

curto e longo prazo, medidas de introdução ou corte de produtos, administração de preços de 

venda até a opção de compra ou produção. Aos usuários externos - como investidores, 

fornecedores, credores, empregados, governo, entre outros - há possibilidade de conhecer a 

situação financeira e patrimonial da empresa, assim como sua capacidade de exercer 

responsabilidade social e sustentabilidade ambiental (COSTA; MARION, 2007). 

Portanto, a CA é, objetivamente, um sistema de informação e avaliação, tendo a função 

de captar, registrar, resumir e interpretar os fenômenos que afetam as situações patrimoniais, 

financeiras e econômicas (IBRACON, 1996). Nesse sentindo, Silva et al. (2008) destacam que 

a CA consegue salientar os ativos ambientais, que são todos os recursos da empresa que visam 

à preservação, proteção e recuperação ambiental, assim como os passivos ambientais que 

representam os resultados de impactos negativos (prejuízos) de ações da empresa sobre o meio 

ambiente devido, por exemplo, à contaminação ou poluição do solo, da água e do ar.  

Segundo Martins e De Luca (1994), as informações a serem divulgadas pela CA vão 

desde os investimentos realizados - de despesas e de obrigações contraídas em prol do meio 

ambiente - até medidas físicas, quantitativas e qualitativas, empreendidas para sua recuperação 
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e preservação. Para Carneiro et al. (2008), a inclusão dos custos ambientais e ações de gestão 

ambiental no balanço patrimonial é um instrumento que demonstra a responsabilidade social da 

empresa.  

De acordo com Carneiro et al. (2008), há um leque de informações ambientais 

divulgadas pelas empresas que são insuficientes para identificar e mensurar as políticas e ações 

de sustentabilidade ambiental praticadas. No entanto, os métodos de controle para esses fins 

ainda necessitam de maior desenvolvimento, como destacado por Araújo et al. (2013), que 

verificaram a necessidade de maior aprofundamento teórico-prático nas formas de identificação 

e mensuração das ações ambientais desenvolvidas pelas empresas por meio da análise de seus 

custos. Da mesma forma, Guilherme et al. (2013) apontam que deve-se buscar correlacionar os 

dados do comprometimento, da gestão e da informação ambiental com os desempenhos 

econômicos e financeiros das empresas. Conforme apontam Tisott et al. (2018), ainda existe 

um vasto campo de pesquisa envolvendo a regulamentação, evidenciação e divulgação de 

informações, bem como desafios profissionais quanto ao conhecimento e a aplicabilidade da 

CA pelas empresas.  

A CA é mais eficiente que a contabilidade tradicional quando o objetivo é tratar das 

questões ambientais e, por isso, as demonstrações contábeis, especificamente a demonstração 

de resultado do exercício e o balanço patrimonial, quando provenientes da CA, podem 

evidenciar de forma clara e objetiva as ações de gestão ambiental desenvolvidas pela empresa. 

No caso deste estudo, o de uma agroindústria de produção e processamento de produtos 

derivados da avicultura no estado de Goiás, tais informações permitem fortalecer o setor, uma 

vez que o mesmo contribui para: geração de emprego e renda; suprimento de alimentos; 

crescimento do Produto Interno Bruto (PIB); saldo da balança comercial, e ganha relevância 

nacional e internacional por meio do volume da produção e exportação (BARROS, 2005).  

Além disso, a produção de alimentos demanda recursos naturais e exige atenção dos 

produtores na preservação e conservação dos recursos naturais para manutenção da 

competitividade nacional e internacional, sobretudo, num momento em que os indicadores de 

performance ambiental são cada vez mais solicitados nos diferentes mercados (CEPAL, 2019).  

Segundo Pinto et al. (2015), a carne de frango é o segundo tipo de carne mais consumida 

no mundo, sendo produzidas 106 milhões de toneladas por ano, ficando atrás apenas da carne 

suína. No Brasil, essa proteína é a mais consumida, aproximadamente 42 kg por habitante ao 

ano. O crescente consumo desse alimento levou ao aumento do número de abatedouros e à 

busca do setor pelo aperfeiçoamento e modernização de seus processos produtivos, assegurando 

a qualidade do produto final. Alguns dos impactos ambientais negativos que o setor de produção 
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e processamento de aves pode gerar são resíduos e efluentes com elevada carga orgânica 

(ABPA, 2018). 

No entanto, há soluções tecnológicas para conciliar o aumento da produção com a 

redução dos impactos negativos sobre o meio ambiente gerados pela indústria avícola. Para 

tanto, as empresas vêm criando alternativas e estratégias de controle ambiental, desenvolvendo 

programas que avaliam os principais aspectos ambientais do processo, ajudando a evitar e 

minimizar os impactos (BARBIERI, 2016).  

Contudo, segundo Tisott et al. (2018), o tema ainda é pouco explorado. A maioria dos 

estudos de caso realizado não conseguiu discutir com profundidade a aplicabilidade da gestão 

ambiental e da CA. Possivelmente, de acordo com Carneiro et al. (2008), isso ocorra pela 

ausência ou inacessibilidade das informações contábeis nas empresas. Contadores e 

pesquisadores ainda não conseguiram realizar uma análise que se debruçasse sobre dados 

empíricos para geração de informação sobre a CA. Nesse sentido, esta pesquisa objetiva suprir 

essa lacuna, uma vez que a empresa objeto de estudo concedeu livre acesso aos dados contábeis 

para realização da CA. 

Diante do contexto apresentado e partindo da premissa de que poucas empresas no 

Brasil utilizam a contabilidade como instrumento de suporte à gestão ambiental por 

desconhecerem as suas contribuições, esta dissertação está orientada a responder a seguinte 

questão de investigação: Qual o efeito da gestão ambiental sobre o patrimônio e a rentabilidade 

empresarial quando se utiliza a contabilidade ambiental? 

  Para responder a tal indagação, esta pesquisa foi fundamentada em um estudo de caso 

em uma agroindústria de alimentos que desenvolve ações voltadas para mitigar os impactos 

ambientais causados por sua atividade no estado de Goiás. Assim, parte-se da seguinte hipótese: 

a contabilidade ambiental possibilita identificar os custos e os benefícios das ações de gestão 

ambiental implementadas pela empresa, permitindo avaliar os seus efeitos no   patrimônio e 

rentabilidade da empresa. 

Para responder as questões de investigação levantadas, o objetivo geral desta pesquisa 

é analisar os efeitos da contabilidade ambiental no patrimônio e de rentabilidade em uma 

agroindústria de alimentos no estado de Goiás. O qual será operacionalizado pelos seguintes 

objetivos específicos:  

a) sistematizar a gestão ambiental para se aplicar a contabilidade ambiental;  

b) apurar os custos e benefícios das ações ambientais desenvolvidas pela empresa em 

estudo;  

c) apresentar uma proposta de estruturação e sistematização das contas e dos custos 
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ambientais;  

d) demonstrar, por meio da contabilidade ambiental, as principais vantagens econômicas 

decorrentes das ações ambientais desenvolvidas pela empresa;  

e) apresentar sugestões de melhoria na implementação e condução das ações ambientais 

desenvolvidas pela empresa. 

O trabalho segue estruturado em cinco seções. Após esta introdução, na segunda seção, 

apresenta-se o referencial teórico com os conceitos de: Gestão Ambiental Empresarial; Produção 

Mais Limpa e Ecoeficiência; CA e seus princípios. 

Na terceira seção apresenta-se a metodologia, com a descrição e caracterização do 

estudo de caso, do modelo conceitual e da natureza da pesquisa, população e amostra, e 

procedimentos de coleta de dados. Na quarta seção são apresentados e discutidos os resultados 

da gestão ambiental desenvolvida pela empresa. Na quinta são apresentadas as demonstrações 

contábeis resultantes da aplicação da CA gerencial. Por fim, na sexta seção, são abordadas as 

considerações finais, apresentam-se as limitações e avanços desta pesquisa.  

Espera-se que os resultados gerados por este trabalho de pesquisa permitam promover a 

utilização da CA como uma ferramenta para auxiliar o processo decisório sobre gestão 

ambiental. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

  

2.1 Gestão Ambiental Empresarial  

 

Para Barbiere (2016), as preocupações ambientais dos empresários são motivadas pela 

agregação de três grandes forças que se relacionam na mesma ordem: o governo, a sociedade e 

o mercado. O aumento de falhas nos processos produtivos expõe os produtores a expressivas 

diferenças de custos ambientais e sociais, esse cenário tem exercido um importante papel na 

indução de regulamentação e autorregulamentação socioambientais, assim, a geração de 

passivos ambientais, pelo não cumprimento da legislação, pode comprometer a rentabilidade 

futura de uma empresa (BARBIERE, 2016; DIAS, 2011; DONAIRE, 1999). 

Do ponto de vista econômico, as empresas devem optar pela adoção de estratégias 

economicamente viáveis, em termos sociais devem satisfazer aos requisitos de proporcionar 

melhorias nas condições de trabalho dos seus colaboradores, participar de atividades 

socioculturais da comunidade em que está inserida (DIAS, 2011).  

Do ponto de vista ambiental, as empresas devem se pautar na ecoeficiência dos seus 

processos produtivos, desenvolver estratégias como a adoção de tecnologias mais limpas, de 

promoção de uma cultura organizacional ambiental, adotando uma postura de responsabilidade 

com o meio ambiente local e regional (DIAS, 2011).  

Dessa maneira, vem sendo adotada pelas empresas uma abordagem de negócio 

denominada Corporação Sustentável, que visa desenvolver valor aos acionistas de longo prazo, 

aproveitando as oportunidades e administrando os riscos econômicos, ambientais e sociais. Essa 

mudança de comportamento por parte da empresa se dá em virtude das pressões sofridas 

principalmente por parte do setor de seguros, uma vez que os sinistros ambientais podem 

comprometer significativamente as atividades das empresas, e também pelo fato da 

conscientização da sociedade, dos consumidores que cada vez mais procuram utilizar produtos 

e serviços ambientalmente saudáveis (MARCO; JABBOUR, 2019; DIAS, 2011). 

O resultado do desempenho financeiro e mercadológico das empresas gera uma 

credibilidade social que é considerada um ativo intangível valioso. E com o objetivo de atrair 

novos consumidores ou usuários que se preocupam com o meio ambiente, as corporações 

sustentáveis têm procurado destacar a qualidade do produto ou serviço ofertado, utilizando 

estratégias como os selos ou rótulos verdes (DONAIRE, 1999; DIAS, 2011; BARBIERE, 

2016). 

Portanto, a proliferação de selos ou rótulos ambientais e de empresas que se 

autodeclaram amigas do meio ambiente são sinais claros e evidentes da realidade de 
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contingentes significativos de consumidores ambientalmente responsáveis e que tendem a 

aumentar à medida que as pessoas se dão conta da gravidade dos problemas ambientais 

(BARBIERE, 2016). 

Para Barbiere (2016), o processo de desenvolvimento vai do comportamento reativo 

para um comportamento adaptativo, e a partir daí visa atingir o ponto mais alto que é a atitude 

proativa em relação ao meio ambiente. Tal processo ocorreu em quatro etapas da história (figura 

1).  

 

Figura 1 Processo de Desenvolvimento do Comportamento Empresarial de Reativo para 

Adaptativo 
Fonte: o autor - Adaptado de Barbiere (2016). 

 

No primeiro momento, as exigências legais e normativas de órgãos relacionados com o 

controle ambiental, induzem as empresas ao controle de seus efluentes lançados na atmosfera, 

no solo e na água por meio da instalação de equipamentos de controle de poluição do ar, 

sistemas de esgotos e instalação de tanques de contenção e armazenamento de dejetos (DIAS, 

2011). 

No segundo momento que veio a acontecer na década de 1980 apresentado por Barbiere 

(2016), iniciou-se a conscientização da necessidade de integração ao processo produtivo de uma 

função gerencial de controle ambiental que acompanhasse toda a linha produtiva da empresa. a 

filosofia acerca das questões ambientais era de planejamento; os princípios eram de reciclagem, 

recuperação e redução; as preocupações eram a respeito da contaminação dos solos e águas; os 

técnicos de ciências ambientais eram representados pelos biólogos, geógrafos, técnicos de 

ciências ambientais e políticos; as ferramentas eram o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 
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seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) EIA-RIMA; as auditorias e as análises 

eram de riscos e atuação responsável (BARBIERE, 2016).  

Para Barbiere (2016), o terceiro momento, que veio ocorrer na década de 1990, foi 

constituído pela implementação da Gestão Ambiental com ênfase na prevenção de acidentes e 

da degradação dos recursos naturais, com destaque para a camada de ozônio, mudanças 

climáticas, biodiversidade, e foco no desenvolvimento sustentável de produtos. De modo que 

Advogados, economistas e administradores passam a integrar a equipe de profissionais 

envolvidos; as ferramentas (é um instrumento que permite realizar determinados trabalhos) 

evoluem para compor um Sistema de Gestão Ambiental – SGA, com seus respectivos 

certificados de auditorias, os selos ecológicos e a avaliação do clico de vida (BARBIERE, 

2016).  

O princípio da prevenção de atividades poluidoras e impactantes ao meio ambiente passa 

a adotar medidas de cuidados na seleção de matérias-primas, fornecedores, desenvolvimento de 

novos processos e produtos menos poluidores, conservação de energia, além do 

reaproveitamento de resíduos, reciclagem e integração com o meio ambiente. (DONAIRE, 

1999; DIAS, 2011; BARBIERE, 2016). 

Já no quarto momento, a abordagem estratégica adotada se torna mais pró ativa, 

mediante o envolvimento da empresa com os problemas ambientais, estratégia que foi se 

fortalecendo e ganhando espaço à medida que aumenta o interesse da opinião pública sobre as 

questões ambientais (BARBIERE, 2016). 

O século XXI é marcado pela Ratificação do Protocolo de Kyoto, pela disseminação da 

Ética Ambiental e por alguns acidentes ambientais no Brasil e no mundo e pelos avanços na 

filosofia de gestão integrada por uma produção mais limpa, com princípios pautados na 

responsabilidade social, as preocupações são as mudanças climáticas, a biodiversidade, a 

sustentabilidade e o mercado verde (BARBIERE, 2016). 

O leque de profissionais envolvidos é ampliado, vindo compor essa equipe os 

profissionais com visão holística - ecológica e as ferramentas para o controle são o Sistema de 

Gestão Integrada - SGI, Desempenho Ambiental e o Ciclo de Vida (BARBIERE, 2016; 

TINOCO & KRAEMER, 2004).  

A Gestão Ambiental pode ser definida como o modo pelo qual as empresas se 

organizam, interna e externamente, com o intuito de alcançar e conquistar a qualidade 

ambiental. De modo que, para ser gerenciada, a empresa pode contar com sistemas de Gestão 

Ambiental. Para tanto, é necessário implementar a função gerencial integrada, determinada a 

garantir a política ambiental estabelecida para a própria empresa. A função gerencial integrada 
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está ligada à administração, controle, coordenação de ações e processos de trabalho, bem como 

focada nos resultados esperados pelas organizações. O gerente é responsável por planejar e 

controlar a execução dos trabalhos de seus colaboradores no dia a dia de uma empresa 

(BARBIERE, 2016). 

Para Barbiere (2016), a Gestão Ambiental é fundamentada em cinco princípios 

essenciais (figura 2), sendo: i) a definição de uma política ambiental; ii) a elaboração de plano 

de ação para atender à política ambiental; iii) a promoção de condições para o cumprimento dos 

objetivos e metas traçadas; iv) a realização periódica de avaliações quali-quantitativas; v) a 

revisão e o aprimoramento da política ambiental da empresa, assegurando um contínuo 

desenvolvimento do desempenho ambiental. Conforme sintetizado na figura 2.  

 

 
Figura 2 Princípios Essenciais da Gestão Ambiental  
Fonte: Adaptado de Barbiere (2016). 

 

As estratégias de gestão são métodos que focam os problemas ambientais existentes com 

a finalidade de reduzir os danos originados pelo fluxo dos resíduos gerados. Dessa maneira, a 

prevenção contra a poluição é uma estratégia de longo prazo com a finalidade de reduzir a 

quantidade de resíduos liberados na natureza (THOMAS; CALLAN, 2010). 

As abordagens para a Gestão Ambiental vão depender de como a empresa atua em 

relação aos problemas ambientais decorrentes das suas atividades. Para Barbiere (2016), há três 

abordagens diferentes necessárias ao se tratar dos problemas ambientais. A primeira é por meio 

Melhoria 

contínua 
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do controle da poluição e dos seus efeitos, a segunda é por meio da prevenção do seu surgimento 

e a terceira é por meio de desenvolvimento de estratégias que possibilitem transformar os 

problemas ambientais em oportunidades de negócios (quadro 1). 

  

Quadro 1 Abordagens para tratar os Problemas Ambientais 

CARACTERÍSTICAS 

ABORDAGENS 

CONTROLE DA 

POLUIÇÃO 

PREVENÇÃO DA 

POLUIÇÃO 
ESTRATÉGICA 

Preocupação básica 

Obediência à 

legislação e 

respostas às 

pressões da 

comunidade 

Uso eficiente dos 

insumos 
Competitividade 

Posturas específicas Reativa Adaptativa proativa 

Ações específicas 

Corretivas 

tecnologias de 

remediação e de 

controle no final do 

processo (end-of-

pipe) aplicação de 

normas de 

segurança 

Corretivas e 

preventivas, por 

meio de práticas de  

conservação e 

substituição de 

insumos e  

uso de tecnologias 

limpas 

Corretivas, 

preventivas e 

antecipatórias 

 

Percepção dos 

empresários e 

administradores 

Custo adicional 

Redução de custo e 

aumento de 

produtividade 

Vantagens 

competitivas 

Envolvimento da alta 

administração 
Esporádico Periódico 

Permanente e 

sistemático 

Áreas envolvidas 

Ações ambientais 

limitadas às áreas 

produtivas 

crescente 

envolvimento em 

outras áreas 

Atividades ambientais 

disseminadas pela 

organização 
Fonte: Barbiere (2016); Dias (2011). 

 

A prevenção da poluição envolve duas preocupações ambientais, sendo o uso 

sustentável dos recursos e o controle da poluição (figura 3). Desse modo, as prioridades da 

prevenção da poluição devem se ancorar em instrumentos típicos para o uso sustentável dos 

recursos e podem ser sintetizadas na ordem de prioridade pelas atividades conhecidas como 

4Rs: Redução de poluição na fonte; Reuso; Reciclagem; e Recuperação energética 

(BARBIERE, 2016; DIAS, 2011; DONAIRE, 1999). 
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Figura 3 Prevenção da Poluição – Prioridades  
Fonte: Adaptado de Donaire (1999); Thomas e Callan (2010); Barbiere (2016). 

  

O processo de reciclagem interna tem como alvo o tratamento e aproveitamento dos 

resíduos na fonte produtora, como é o caso do tratamento de água residuária que pode ser 

utilizada. Já nos processos de reciclagem externa os resíduos são utilizados em outras unidades 

produtivas. Desse modo, o processo de reciclagem também impacta o meio ambiente, uma vez 

que precisa de energia e outros materiais, podendo gerar poluentes tóxicos (BARBIERE, 2016; 

DIAS, 2011; DONAIRE, 1999).  

Para Barbiere (2016), a prevenção da poluição não elimina totalmente as medidas de 

controle, no entanto, reduz sua necessidade. De modo que as abordagens estratégicas precisam 

contar com a atenção das empresas diante dos problemas ambientais que tendem a ter sua 

importância estratégica valorizada à medida que aumenta o interesse da opinião pública sobre 

as questões ambientais. 

Segundo Dias (2011), a imagem institucional pode ser melhorada com a Gestão 

Ambiental, pode promover também uma renovação do portfólio de produtos, alcançar um maior 

engajamento dos colaboradores e melhoria das relações de trabalho, pode proporcionar também 

um ambiente criativo e aberto para novos desafios, melhorando a convivência com as 

autoridades públicas, comunidade e grupos ambientalistas ativistas, expandindo o acesso aos 

mercados externos e cumprindo os padrões ambientais com destreza. Assim, por estratégia a 

empresa pode obter uma vantagem competitiva, e de forma segura estabelecer seus objetivos e 

ações que venham a surtir efeitos no ambiente de negócios em que a empresa opera ou que 

pretende operar. 

 Como resultados do desenvolvimento conceitual surgiram os Modelos de Gestão 
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Ambiental que têm como objetivo orientar as atividades administrativas e operacionais e 

alcançar suas metas estabelecidas. Para a instalação de qualquer um desses modelos é 

necessário o envolvimento da organização como um todo (BARBIERE, 2016; DIAS, 2011; 

DONAIRE, 1999). 

O Sistema de Gestão Ambiental – SGA é constituído por um conjunto inter-relacionado 

de políticas, práticas e procedimentos organizacionais, técnicos e administrativos de uma 

empresa que tem como objetivo melhorar seu desempenho ambiental, controlar e reduzir os 

impactos causados ao meio ambiente.  

Segundo Jabbour (2015), a conduta ambiental das empresas está associada ao grau ou 

estágio avançado do seu SGA. Dessa maneira, o nível de maturidade empresarial pode ser 

identificado ao se analisar os processos de melhorias na empresa (FISCHER, et al, 2014). 

Desse modo, os programas de Gestão Ambiental foram desenvolvidos ao longo do 

tempo por instituições, a exemplo tem-se: o programa criado pela Canadian Chemical 

Producers Association após o acidente em Bhopal, na Índia, em 1984, foi o Atuação 

Responsável ou Responsible Care. Passou a ser exigido das empresas associadas à Associação 

Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM) a partir de 1998. Ele estabelece normas na área da 

saúde, de segurança e de meio ambiente. Tem como princípio o conceito de prevenção da 

poluição, que visa à melhoria contínua e o envolvimento com as partes interessadas 

(BARBIERE, 2016). 

Outro programa é o Total Quality Environmental Management (TQEM) que foi criado 

por uma Organização Não Governamental (ONG), composta por 21 empresas multinacionais. 

O programa acredita que o atendimento das expectativas dos clientes é a base para o êxito 

empresarial, e que a qualidade ambiental é a superação das expectativas dos clientes internos e 

externos em termos ambientais. Ele tem como meta poluição zero (BARBIERE, 2016).  

O ciclo Plan-Do-Check-Act (PDCA) é um método que foi desenvolvido na década de 

1920, com a função de auxiliar as empresas que desejam organizar os seus processos, conforme 

figura 4. Assim, ele permite elaborar planos de trabalho para qualquer área problema de modo 

contínuo, tornando-se, desse modo, uma metodologia básica para se alcançar permanentemente 

novos padrões de desempenho. 
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Figura 4 Clico Plan-Do-Check-Act – PDCA  
Fonte: Adaptado de Barbiere (2016). 

 

2.2 A Produção Mais Limpa e a Ecoeficiência  

 

A produção mais limpa é uma estratégia ambiental aplicada a processos, produtos e 

serviços para minimizar os impactos sobre o meio ambiente. Para Barbiere (2016) e Dias 

(2011), produção mais limpa é a aplicação contínua de uma estratégia econômica, ambiental e 

tecnológica integrada aos processos e produtos, com o intuito de promover o uso de matérias-

primas, água e energia, por meio da não-geração, minimização ou reciclagem de resíduos 

gerados de forma eficaz, conforme apresentado na figura 5. 
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Figura 5A Estratégia da Produção Mais Limpa  
Fonte: CNTL/SENAI-RS (1999). 

 

No ano de 1996, os ministros do meio ambiente dos países que fazem parte da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE identificaram a 

ecoeficiência como uma sugestão propícia para as empresas, os governos e as famílias, como 

uma maneira de reduzir a poluição e o uso de recursos. A ecoeficiência é um elemento 

estratégico na economia do conhecimento, que promove a desmaterialização dos produtos e 

serviços, isto é, substituindo os fluxos de material por fluxos de conhecimento (DIAS, 2011). 

Segundo Dias (2011), a ecoeficiência exige que as empresas tracem estratégias de 

Gestão Ambiental preventiva que integrem aspectos ambientais ao ciclo de vida de seus 

produtos e serviços, relacionando a excelência ambiental com a empresarial. Empresas 

ecoeficientes adaptam-se mais facilmente às mudanças dinâmicas do mercado. 

Para Barbiere (2016) e Dias (2011), os elementos da ecoeficiência são sete, sendo: i) 

redução do consumo de materiais com bens e serviços; ii) redução do consumo de energia com 

bens e serviços; iii) redução da emissão de substâncias tóxicas; iv) intensificação da reciclagem 

de materiais; v) aumento do uso sustentável de recursos renováveis; vi) extensão da 

durabilidade dos produtos; vii) agregação de valor aos bens e serviços. 

Os objetivos da ecoeficiência são tornar as empresas mais competitivas, inovadoras e 

ambientalmente responsáveis, incrementando de forma qualitativa a economia, reduzindo os 
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impactos ambientais e o consumo de recursos ao longo do ciclo de vida dos produtos ou 

serviços. Baseia-se na concepção de que a redução de materiais e energia por unidade de 

produto ou serviço favorece a competitividade da empresa, ao mesmo tempo em que diminui 

as ameaças sobre o meio ambiente (THOMAS; CALLAN, 2010; DIAS, 2011; BARBIERE, 

2016). 

Nesse contexto, de acordo com Ferreira (2003), a contabilidade ambiental é um 

poderoso instrumento de Gestão Ambiental, por conseguir mensurar e interpretar informações 

ambientais com o objetivo de ajudar as empresas a tomar decisões prudentes. Auxiliando, 

assim, na análise dos impactos da empresa na natureza, além de apresentar o resultado 

financeiro desses impactos.  

 

2.3 Contabilidade Ambiental  

 

2.3.1. Definições de contabilidade ambiental   
 

Segundo Ferreira (2003), a Contabilidade Ambiental (CA) é resultante da necessidade 

de oferecer informações adequadas às características de uma gestão ambiental, que relatem, em 

termos econômicos, as ações de uma entidade que modificam o seu patrimônio. 

Nesse sentido, a contabilidade parte do pressuposto de que a comunidade ou a sociedade 

são partes interessadas nas atividades da empresa, cujas necessidades precisam ser atendidas. 

Isso significa que o cumprimento e a superação das obrigações legais decorrentes das próprias 

atividades e produtos da empresa são também o exercício de sua consciência moral e cívica, 

advinda da ampla compreensão de seu papel no desenvolvimento da sociedade (TINOCO, 

2011; SOUZA, 2003). 

Inserida nesse contexto, a CA contribui para o uso mais eficiente de recursos naturais, 

uma vez que é uma ferramenta que serve para identificar, estimar, alocar, administrar e reduzir 

os custos ambientais de uma empresa (FERREIRA, 2003). 

Segundo Martins e De Luca (1994), entre as informações a serem geradas e divulgadas 

pela CA estão: investimentos realizados para a aquisição de bens permanentes para evitar danos 

ecológicos; despesas para a prevenção, manutenção ou correção de impactos ambientais; assim 

como obrigações legais adquiridas para tomada de medidas de recuperação e preservação do 

meio ambiente. 

Do ponto de vista teórico, a aplicação da CA aparenta ser fácil, porém, na prática são 

encontrados vários desafios que limitam a aplicabilidade. O principal desafio é a segregação 
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das informações de natureza ambiental das informações gerais da empresa, bem como sua 

correta classificação e avaliação contábil (MARTINS; DE LUCA, 1994).  

Bergamini Júnior (1999) destaca os diversos fatores que dificultam a implementação da 

CA, entre eles estão: ausência de definição clara de custos ambientais, dificuldade em calcular 

um passivo ambiental efetivo, a falta de clareza em determinar a existência de uma obrigação 

no futuro por conta de custos passados, e a falta de consenso no tratamento a ser dado aos ativos 

de vida longa.  

A CA pode ser subdividida em: nacional, gerencial e financeira, tendo, também, grande 

importância a auditoria ambiental (RIBEIRO, 1992). A Environmental Protection Agency – 

EPA (2012) define que a CA Nacional é direcionada para o estudo amplo da economia, 

analisando a renda e produtos nacionais, nível geral de preços, emprego e desemprego, estoque 

de moeda e taxas de juros, balanço de pagamentos e taxa de câmbio, ou seja, com foco em 

usuários externos (sociedade); a CA Gerencial é voltada para os departamentos da organização, 

focada nos usuários internos (colaboradores); e a CA Financeira é direcionada para empresas, 

com foco nos usuários externos.  

A CA visa atender objetivos que vão desde meras informações sobre o fluxo de caixa 

da empresa até a viabilidade econômica do negócio. Assim, a CA é uma vertente da 

contabilidade tradicional que contém terminologias próprias. 

 

2.3.2 Glossário da Contabilidade Ambiental 

 

 Ativo e Ativo Ambiental 

 

Segundo a Framework CPC 00 R2 (2018), ativo é um recurso econômico atual 

controlado pela entidade como resultado de eventos passados. Sendo que o recurso econômico 

é um direito que tem o potencial de produzir benefícios econômicos. 

Já os ativos ambientais, de acordo com Tinoco e Kraemer (2004), são os bens adquiridos 

pela empresa que têm como finalidade o controle, a preservação e a recuperação do meio 

ambiente. Esse tipo de gasto deve ser contabilizado na forma de imobilizado ou ativo não 

circulante. Assim, os ativos ambientais representam os estoques de insumos, investimentos em 

máquinas, equipamentos e instalações adquiridos ou produzidos, peças e acessórios usados com 

a finalidade de mitigar os impactos provocados sobre o meio ambiente; os gastos com pesquisas, 

o desenvolvimento de tecnologias limpas que constituam benefícios imediatos ou futuros. Os 

ativos ambientais são constituídos ainda por: clientes, participações em fundos de investimentos 
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ambientais, equipamentos ambientais e provisões para depreciação e exaustão ambientais 

acumuladas (TINOCO; KRAEMER, 2004).  

Os ativos fixos depreciáveis englobam compactadores de resíduos, veículos e 

equipamentos de coleta, sistemas de recuperação de calor residual, filtros de emissões gasosas 

e estações de tratamento de águas residuais. Os projetos de gestão ambiental representam os 

investimentos feitos com o intuito de adquirir tecnologia, visando melhorar as condições 

ambientais da empresa, e devem também constar em conta do ativo não circulante (TINOCO; 

KRAEMER, 2004). 

 

Receita e Receita Ambiental 

 

Para Santos et al. (2001), as receitas ambientais podem ser caracterizadas como o 

acréscimo de benefícios econômicos durante o período contábil. Já para Antonovz (2014), o 

conceito de receita ambiental está ligado às ações que envolvem o meio ambiente de forma 

direta. Assim, as receitas ambientais incluem as vendas de resíduos reciclados ou para 

reciclagem, e a redução de consumos de matérias-primas e consumo de água no processo 

produtivo da empresa, em decorrência da implantação de um sistema de gestão ambiental 

(TINOCO; KRAEMER, 2011).  

Os gastos ambientais ou perdas ambientais referem-se a uma série de eventos que a 

empresa precisa cumprir. Sendo que as perdas refletem os gastos incorridos sem uma 

contrapartida em benefícios, dessa forma, as perdas ambientais são gastos que não 

proporcionam benefícios para a empresa. Podem ser classificadas como normais e anormais. 

Sendo as normais as previsíveis, e as anormais são as inesperadas e de volume relevante 

(RIBEIRO, 2006). 

 

Passivo e Passivo Ambiental 

 

De acordo com a Framework CPC 00 R2 (2018), um passivo é uma obrigação presente 

da entidade de transferir um recurso econômico como resultado de eventos passados. No 

entanto, para que um passivo exista, três critérios devem ser satisfeitos: a) a entidade tem uma 

obrigação; b) a obrigação é transferir um recurso econômico e c) a obrigação é uma obrigação 

presente que existe como resultado de eventos passados. A base para a avaliação de um passivo 

no Brasil se dá pela data de publicação do balanço patrimonial da empresa. 

Contabilmente, segundo o Instituto dos Auditores Independentes do Brasil, o passivo 
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ambiental pode ser conceituado como toda agressão que se praticou/pratica contra o meio 

ambiente e consiste no valor de investimentos necessários para reabilitá-lo, bem como multas 

e indenizações em potencial. É a obrigação presente para com terceiros, resultante de impactos 

causados ao meio ambiente (IBRACON, 1996).  

Um passivo ambiental deve ser reconhecido a partir da existência de uma obrigação por 

parte da empresa que incorreu em um investimento ou custo ambiental ainda não desembolsado, 

desde que atenda ao critério de reconhecimento como uma obrigação.  Tem sua origem em 

despesas com insumos ou serviços necessários à realização do processo de recuperação e devem 

ser contabilizados em contrapartida a uma conta de resultado na medida em que o fato gerador 

ocorre (BERGAMINI JÚNIOR, 1999). 

Segundo Ribeiro (1992), a contraparte dos ajustes deveria ser feita diretamente à conta 

de resultados do exercício vigente, dado que os resultados de exercícios anteriores só devem 

ser alterados em função de mudança de critério contábil ou da retificação de erro imputável. 

Nos dois casos, os passivos ambientais devem ser estimados. Caso não haja elementos para 

determinar seus valores precisos, é apropriado que as hipóteses venham a constituir as provisões 

contábeis. De modo que para o seu reconhecimento é importante que se realizem estudos 

técnicos que abranjam as características originais, do estado atual e a localização geográfica da 

área afetada. A partir desse estudo, é necessário, também, que se faça um levantamento do 

montante de gastos a realizar e apresente-se um plano de viabilização para execução do 

empreendimento, no qual esses eventos sejam reconhecidos por meio de provisões contábeis às 

exigibilidades envolvidas (RIBEIRO, 2005). 

No caso das exigibilidades verificadas após a realização de estudos que comprovam a 

necessidade de recuperação e/ou proteção ambiental, são reconhecidas as responsabilidades a 

serem cumpridas. Essas exigibilidades, na maioria dos casos, são reconhecidas somente no ato 

da efetivação dos gastos. Os bens adquiridos que são classificados no ativo não circulante 

podem ser originários de um passivo ambiental. Isso pode acontecer quando o processo de 

proteção, preservação e recuperação do meio ambiente exigir a aquisição de equipamentos e 

instalações que seriam utilizados por períodos superiores ao exercício em curso (RIBEIRO, 

2005).    

Ainda segundo Ribeiro (2005), os equipamentos podem ser utilizados na recuperação 

da área afetada, no monitoramento pré e pós-execução do trabalho. Para tanto, é preciso 

correlacionar com riscos e incertezas. Os passivos ambientais adquirem as características das 

contingências, podendo decorrer de três situações: por iniciativa própria, por meio de 

reivindicações de terceiros e por exigibilidade das legislações ambientais (RIBEIRO, 2005). 
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São exemplos de passivos ambientais os financiamentos ambientais; a contrapartida, um 

débito em conta corrente movimento; os fornecedores de bens de proteção ambiental; e as 

multas por danos ambientais. Essa conta tem sua origem em autos de infração lavrados pelos 

órgãos reguladores do meio ambiente, as indenizações por danos ambientais, as provisões e as 

reservas de lucros (TINOCO; KRAEMER, 2004). 

 

Custos e Custo Ambiental 

 

Segundo Tinoco e Kraemer (2011), para calcular os custos ambientais das empresas 

devem-se somar os custos dos materiais desperdiçados, das despesas de manutenção, de 

depreciação e do trabalho com os custos de salvaguarda ambiental. Na CA os custos são 

relacionados às atividades não só do processo produtivo, mas de toda a gestão. Assim, os custos 

ambientais são um universo vasto, e a empresa que aderir a uma gestão ambiental deve manter 

o controle sobre os custos empregados às questões ambientais para uma adequada tomada de 

decisões. No quadro 2 apresenta-se três exemplos de custos operacionais e custos ambientais. 

  

Quadro 2 Custos Operacionais versus Custos Ambientais 

CUSTOS OPERACIONAIS CUSTOS AMBIENTAIS 

Preparação de uma área que será utilizada no 

processo produtivo 

Recuperação ou restauração de áreas 

contaminadas 

Aquisição de matérias- primas Tratamento de resíduos dos produtos 

Aquisição de insumos que serão utilizados nos 

processos produtivos 

Aquisição de insumos próprios para o controle, 

redução ou eliminação de poluentes 
Fonte: Ribeiro (2005).  

 

Na maioria das vezes, os custos ambientais podem ser classificados como custos 

ambientais externos e internos. Os internos englobam os diretos e indiretos, os contingentes e 

os intangíveis. Segundo Ferreira (2003), custos diretos são aqueles cujos fatos geradores afetam 

o meio ambiente e cujo impacto pode ser diretamente identificado como uma ação poluidora 

ou recuperadora ocorrida numa área física sob a responsabilidade da entidade contábil.  

Tais custos podem ser identificados nas operações ambientais das atividades, de maneira 

que podem estar destinados às vendas de produtos recicláveis, às aquisições de tecnologias 

limpas e relacionadas à prevenção, ao monitoramento, à recuperação e à reciclagem de resíduos 

(BRAGA, 2010; IFAC, 1998).  

De acordo com Tinoco e Kraemer (2011), nas atividades das empresas os custos podem 

ser potencialmente ocultos, convencionais, com contingências e com imagem e relacionamento. 

Os custos ocultos são aqueles ligados a todas as atividades necessárias para que a empresa se 
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mantenha em conformidade com as leis e outras políticas ambientais inerentes à própria 

organização. Custos convencionais incluem os que, na maior parte das vezes, recebem atenção 

especial na contabilidade gerencial, tais como: investimentos e gastos em equipamentos, 

matéria-prima, mão de obra e materiais indiretos. Incluem todos os custos associados aos 

aspectos ambientais tangíveis dos processos e atividades desenvolvidos pela empresa 

(TINOCO; KRAEMER, 2011). 

O controle dos custos convencionais conduz ao aumento da eficiência produtiva por 

eliminar o desperdício. Já os custos com contingências são os gastos que podem ou não ocorrer 

devido a futuros custos de regulamentações, multas e penalidades, gastos com recuperação de 

recursos naturais danificados. Se o fato gerador de tais custos for conhecido antecipadamente, 

há possibilidade de a empresa definir ações com o objetivo de evitá-los (TINOCO; KRAEMER, 

2011). 

De forma que os custos ambientais externos podem incorrer das atividades realizadas 

pelas empresas sobre o meio ambiente, e são difíceis de mensurar em termos monetários, pois 

estão geralmente fora dos limites das empresas e muitas delas não querem internalizar essas 

externalidades negativas, provindas de danos ambientais, como a poluição do ar, água e solo. 

Em contrapartida, os custos ambientais internos são os relacionados aos custos de tratamento e 

prevenção ambiental (BRAGA, 2010). 

 

Despesa e Despesa Ambiental 

 

Tinoco e Kraemer (2004) consideram como despesas ambientais as despesas envolvidas 

nos processos produtivos da empresa, tais como: aquelas ocasionadas pela prevenção de 

contaminação relacionada com as atividades operacionais; tratamentos de resíduos e vertidos; 

tratamento de emissões; descontaminação; restauração; materiais auxiliares e de manutenção 

de serviços; depreciação de equipamentos; exaustões ambientais; pessoal envolvido na 

produção; gestão do meio ambiente; investigação e desenvolvimento; desenvolvimento de 

tecnologias mais limpas; auditoria ambiental. Isso significa que a despesa ambiental é o gasto 

geral que tem relação com o meio ambiente e que não está relacionado especificamente com o 

processo produtivo da entidade, mas sim com ações que visam mitigar os impactos causados 

pela atividade produtiva.  

Segundo o (CPC, 2011), despesa é consumo de bens ou serviços que deverá produzir 

uma receita. Portanto, não existe uma despesa que não esteja associada a uma receita.  Desse 

modo, as despesas causam a diminuição do Ativo e um aumento do Passivo. De acordo com o 
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(CPC 00 (R1), 2011), a definição de despesas abrange tanto as perdas quanto as despesas 

propriamente ditas que surgem no curso das atividades usuais da entidade.  

As despesas que surgem no curso das atividades usuais da entidade incluem: o custo das 

vendas; salários e depreciação, que geralmente tomam a forma de desembolso ou redução de 

ativos como caixa e equivalentes de caixa; estoques e ativo imobilizado. Desse modo, as perdas 

representam outros itens que se enquadram na definição de despesas e podem ou não surgir no 

curso das atividades usuais da entidade, representando decréscimos nos benefícios econômicos 

e, como tais, não diferem, em natureza, das demais despesas. No quadro 3 apresenta-se três 

exemplos de despesas operacionais e três de despesas ambientais (CPC 00 (R1), 2011). 

Logo, as perdas incluem, por exemplo, as que resultam de sinistros como incêndio e 

inundações, assim como as que decorrem da venda de ativos não circulantes. A definição de 

despesas também inclui as perdas não realizadas, por exemplo, as que surgem dos efeitos dos 

aumentos na taxa de câmbio de moeda estrangeira com relação aos empréstimos da entidade a 

pagar em tal moeda. Quando as perdas são reconhecidas na demonstração do resultado, elas são 

geralmente demonstradas separadamente, pois sua divulgação é útil para fins de tomada de 

decisões econômicas. As perdas são, em regra, reportadas líquidas das respectivas receitas 

(CPC 00 (R1), 2011; RIBEIRO, 2005).  

 

Quadro 3 Despesas Operacionais versus Despesas Ambientais 

DESPESAS OPERACIONAIS DESPESAS AMBIENTAIS 

Salários dos colaboradores 
Salários dos colaboradores envolvidos com o 

gerenciamento ambiental 

Depreciação de máquinas 
Depreciação de máquinas necessária para o 

gerenciamento ambiental 

Material de escritório 
Material de escritório necessário para o 

gerenciamento ambiental 
Fonte: Ribeiro (2005).  

 

Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

 

O CPC 25 aborda a questão das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, 

e delimita provisão como um passivo de prazo ou valor incerto, por ser passivo contingente, 

uma obrigação possível (CPC 25, 2009). Os autores Niyama e Silva (2013) ressaltam a 

importância de que a contingência não seja confundida com a estimativa, pois nem toda 

estimativa contábil pode ser classificada como uma ocorrência contingente. Há também a 

necessidade de distinguir provisão de contingência, uma vez que provisão é um passivo de 

quantidade e data de vencimento indefinido e a contingência é um passivo que será confirmado 
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no futuro.  

De acordo com Ribeiro (1999), a contingência caracteriza-se nos casos em que a 

responsabilidade da empresa, na consumação do fato gerador, depende da efetivação de um 

evento futuro. Contingência é o reconhecimento contábil de um passivo provável ou potencial, 

como uma multa discutida na justiça ou ações trabalhistas questionadas, cujo êxito é incerto. 

Já a provisão contábil se preocupa com a expectativa futura de recebimentos e 

pagamentos no processo de reconhecimento de ativos, passivos, receitas, despesas, ganhos ou 

perdas. Um exemplo disso é quando há despesa prevista com recuperação do meio-ambiente, 

cuja degradação já ocorreu e é responsabilidade da entidade, em decorrência de exigência legal. 

O laudo ambiental aponta um provável volume de gastos para recuperação. Então, tem-se a 

seguinte provisão: debita-se na conta “Provisões com Recuperação de Meio Ambiente” (Conta 

de Resultado) e credita-se “Provisão de Gastos com Responsabilidades pelo Meio Ambiente” 

(Passivo Circulante) (FERREIRA, 2003; RIBEIRO, 2005). 

.  

 Patrimônio Líquido 

 

O International Accounting Standards Board – IASB (2013) – define o patrimônio 

líquido como interesse residual nos ativos da entidade depois de deduzir todos os seus passivos, 

ou seja, patrimônio líquido é igual ao ativo menos o passivo.  

 

2.3.3 Integração entre Contabilidade Ambiental e Gestão Ambiental Empresarial  

 

O gerenciamento ambiental empresarial pode ser uma forma viável para superar, reduzir 

ou anular os impactos ambientais negativos decorrentes da atividade produtiva. O objetivo é 

reduzir custos ambientais e melhorar a qualidade de vida das pessoas. Reúne ações para a 

implantação de uma política interna de planejamento, atribuição de responsabilidades, 

estabelecimento de procedimentos e acompanhamento. Promove a mudança de postura e 

valores da empresa por meio de políticas de inovação de ideias e atitudes alicerçada na ética e 

respeito à natureza (DONAIRE, 1999; CARVALHO, 2010). 

Para Ribeiro e Lisboa (1999), o sistema de gestão ambiental deve ser analisado pelos 

pontos de vista operacional, físico, financeiro e econômico. O fluxo de recursos financeiros 

disponíveis se constitui na mola mestra da empresa para a tomada de decisão em investimentos 

e gastos, bem como o retorno econômico de cada uma das atitudes empreendidas e não 

empreendidas. Ainda segundo Ribeiro (1999), o gerenciamento dos recursos naturais deve ser 
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de natureza técnica, física e monetária, como resultado da integração dos vários processos que 

estão associados ao controle, preservação e recuperação. Somente assim poderá ser considerado 

um instrumento eficiente para o processo de tomada de decisão dos gestores.  

Segundo Tinoco e Robles (2006), a primeira dúvida que surge ao considerarmos a 

questão ambiental do ponto de vista empresarial é o aspecto econômico, pois com qualquer 

providência que venha a ser tomada em relação à variável ambiental surge a ideia de que as 

despesas aumentam e, consequentemente, o acréscimo dos custos do processo produtivo. 

No entanto, algumas empresas têm demonstrado que é possível manter o lucro e 

colaborar para a proteção do meio ambiente, mesmo não se tratando de organizações que atuam 

no chamado “mercado verde”. Para tanto, essas empresas devem possuir uma certa dose de 

criatividade e condições internas para que possam transformar as restrições e ameaças 

ambientais em oportunidades de negócios (DONAIRE, 1999; DIAS 2011; BARBIERI; 2016). 

 Para Tinoco e Robles (2006), há três razões para uma empresa adotar a gestão 

ambiental: 1) a gestão empresarial e ativa, que visa reduzir custos e despesas operacionais e 

melhorar a qualidade dos produtos; 2) as exigências legais e normativas, que podem obrigar a 

gestão a realizar o controle dos riscos ambientais, sob pena de multas e indenizações; e 3) a 

demanda dos parceiros, sejam estes clientes, consumidores, empregados, organizações 

ecológicas, seguradoras, comunidade local, acionistas, administração pública, bancos, 

investidores.  

A utilização da gestão ambiental pode proporcionar reduções de custo via, por exemplo, 

controle e tratamento dos resíduos do processo produtivo. Outros custos/despesas ambientais, 

incluindo os da conformidade ambiental, legais, deterioração da imagem da empresa, riscos e 

responsabilidade ambiental, são mais difíceis de avaliar. Segundo a Environmental Protection 

Agency, a gestão ambiental está focada nos custos internos da organização, dando ênfase à 

contabilidade para custos ambientais. A informação gerada pode ser usada para tomada de 

decisão pela empresa, mas é particularmente útil para atividades ambientais proativas da 

gerência (EPA, 2002). 

Donaire (1999); Dias (2011) e Barbieri (2016) ressaltam a necessidade de integração do 

controle ambiental com a gestão administrativa, de forma que possam atender às exigências do 

presente, gerando respostas com vistas ao futuro. Proporcionando, assim, discussões dos 

cenários alternativos e análises de sua evolução, com base em políticas, metas e planos de ação 

desenvolvidos por corpo técnico e gerencial especializado. 

Quando uma organização toma a decisão de implementar um sistema de gestão 

ambiental, ela demonstra um nível de consciência elevada da administração que tende a ter 
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conhecimento a respeito dos benefícios econômicos e estratégicos que podem ser obtidos com 

a implantação de gestão ambiental, como pode-se observar no quadro 4.   

 

Quadro 4 Benefícios Obtidos com a Implantação de Gestão Ambiental nas Empresas 

BENEFÍCIOS ECONÔMICOS BENEFÍCIOS ESTRATÉGICOS 

Economia de custos 

Economias devido à redução do consumo de 

água, energia e outros insumos. 

Economias devido à reciclagem, venda e 

aproveitamento de resíduos e diminuição de 

efluentes. 

Redução de multas e penalidades por poluição. 

 

Incremento de receitas 

Aumento da contribuição marginal de ‘produtos 

verdes’ que podem ser vendidos a preços mais 

altos. 

Aumento da participação no mercado devido à 

inovação dos produtos e menos concorrência. 

Linhas de novos produtos para novos mercados. 

Aumento da demanda para produtos que 

contribuam para a diminuição da poluição. 

Melhoria da imagem institucional. 

Renovação do ‘portfólio’ de produtos. 

Aumento da produtividade. 

Alto comprometimento do pessoal. 

Melhoria nas relações de trabalho. 

Melhoria e criatividade para novos desafios. 

Melhoria das relações com os órgãos 

governamentais, comunidade e grupos 

ambientalistas. 

Acesso seguro ao mercado externo. 

Melhor adequação aos padrões ambientais. 

 

 Fonte: DONAIRE (1999); DIAS (2011); BARBIERI (2016). 

 

Dessa forma, é preciso que as organizações identifiquem as atividades produtivas que 

estão afetando o meio ambiente; de que forma e em que intensidade elas ocorrem; e como e 

quais devem ser os controles internos a serem implementados (BERGAMINI JÚNIOR, 1999). 

Segundo Martins (2003), a segregação dos eventos ambientais é um desafio que a 

contabilidade está, não apenas preferencialmente, mas de fato unicamente, habilitada a 

enfrentar. Uma vez que possui a capacidade de capturar, primeiro, a ocorrência dos eventos 

econômicos que impactam em um determinado estado de riqueza, depois a de analisar a sua 

qualidade e quantidade e, por último, de comunicar seus efeitos.  

Segundo Antonovz (2014), é necessário segregar os eventos contábeis de característica 

ambiental - Ativo Ambiental, Passivo Ambiental, Receita Ambiental, Custos e Despesas.  

Enquanto os custos têm a capacidade de serem atribuídos ao produto final, despesas são de 

caráter geral, de difícil vinculação aos produtos obtidos, logo, a segregação dos eventos 

contábeis não é uma tarefa fácil, pois muito dos seus componentes são intangíveis. Atualmente, 

o que se mensura são os eventos de fácil identificação, sendo estes os relacionados à prevenção 

do meio ambiente, geralmente encontrados somados aos demais fenômenos operacionais, e a 
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sua abertura proporciona maior visibilidade da gestão ambiental empresarial. 

Neste sentido, a contabilidade baseada nas atividades, o Activity-Based Costing (ABC), 

se apresenta como a melhor abordagem a ser seguida para o cálculo dos custos internos da 

empresa ao imputar os custos tipicamente encontrados nos custos de overhead (custos indiretos 

que têm relação com despesas gerais. Na figura 7 apresenta-se o fluxo contábil de custos 

(FARIA, 2011; RIPOLL et al 2012). 

Tal abordagem refere-se às despesas e aos custos junto à atividade da empresa que não 

são ligados à fabricação ou à produção de um produto ou serviço, às atividades e produtos 

poluidores. Identificando, assim, os fluxos de materiais que percorrem a empresa e os custos 

imputados aos respectivos centros de custos que geram poluição (FARIA, 2011; RIPOLL et al 

2012).  

Segundo Ripoll et al (2012), o centro de custos é a divisão de uma estrutura da fábrica 

em departamentos para efeito de localizar os custos. Aplica-se não só aos centros operacionais, 

que controlam os custos dos distintos processos de aproveitamento de produção, mas também 

aos centros onde se controlam os custos de serviços ou de apoio, seja de pesquisa e 

desenvolvimento, de informática ou de administração. Na figura 6 apresenta-se o fluxo contábil 

dos custos de acordo com os autores Ripoll et al (2012). 

 

 

Figura 6 Fluxo Contábil dos Custos 
Fonte: Ripoll et al (2012). 

 

Desse modo, a contabilidade gerencial é a que melhor se aplica, dentre as anteriores, na 
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gestão ambiental, pois para gerir o meio ambiente é necessário um controle financeiro constante 

a fim de otimizar o resultado da gestão ambiental, como pode-se compreender no fluxo contábil 

dos custos apresentado por meio da figura 7.  

Segundo Ferreira (1999), a gestão contemporânea é movida a resultados, portanto, um 

sistema de informações voltado para a atividade ambiental deveria ter a capacidade de 

apresentar os resultados das ações referentes a ela e não somente em relação aos custos 

incorridos (FERREIRA, 1999).  

Nesse sentido, para Ribeiro (2005), uma das formas sugeridas para evidenciação das 

informações ambientais é o padrão de relatórios contábeis já utilizados pelas empresas. Assim, 

as informações podem ser apresentadas no corpo das demonstrações contábeis tradicionais.  

Nesse sentido, de acordo a Lei das Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76 e Lei 

11.638/07), as principais formas de evidenciação das informações contábeis são: Balanço 

Patrimonial; Demonstração do Resultado do Exercício; Demonstração de Lucros ou Prejuízos 

Acumulados ou Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; Demonstração de Fluxo 

de Caixa; Demonstração do Valor Adicionado (capital aberto); as Notas Explicativas; o Parecer 

da Auditoria; e o Relatório da Administração (LEI N. º 6.404, 1976; 11.638, 2007). 

 

Demonstração do Resultado do Exercício  

 

A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), apresenta, de forma resumida, as 

operações de uma empresa em determinado período e o resultado apurado, que pode ser de 

lucro ou prejuízo e o Balanço Patrimonial o qual se destinada a evidenciar, qualitativa e 

quantitativamente, numa determinada data, a posição patrimonial e financeira da entidade (LEI 

N. º 6.404, 1976; 11.638, 2007; CPC 26 R1, 2011). 

Segundo a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) T.3.3, a Demonstração do 

Resultado do Exercício - DRE compreende as receitas e os ganhos do período, 

independentemente de seu recebimento: os custos, despesas, encargos e perdas pagos ou 

incorridos, correspondentes a esses ganhos e receitas (NBC T.3.3, 2010).  

A Norma Brasileira de Contabilidade - NBC T.3.3 veda a compensação de receitas, 

custos e despesas e deve-se evidenciar, no mínimo, e de forma ordenada: a) as receitas 

decorrentes da exploração das atividades fins; b) os impostos incidentes sobre as operações, os 

abatimentos, as devoluções e os cancelamentos; c) os custos dos produtos ou mercadorias 

vendidos e dos serviços prestados; d) o resultado bruto do período; e) os ganhos e perdas 

operacionais; f) as despesas administrativas, com vendas, e outras, e as receitas financeiras; g) 
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o resultado operacional; h) as receitas e despesas e os ganhos e perdas não decorrentes das 

atividades-fim; i) o resultado antes das participações e dos impostos; j) as provisões para 

impostos e contribuições sobre o resultado; l) as participações no resultado; m) o resultado 

líquido do período (NBC T.3.3, 2010). 

Uma das principais atribuições da CA é evidenciar os gastos decorrentes das ações de 

gestão ambiental desenvolvidas pelas organizações, demonstrando, assim, aos interessados em 

sua atuação. Desse modo, a Demonstração do Resultado do Exercício com informações 

ambientais apresenta todas as receitas e despesas advindas da CA, demonstrando se a empresa 

teve um resultado positivo ou negativo utilizando práticas ambientais, focalizando 

especialmente as contas ambientais que a empresa movimenta (RIBEIRO, 2005).  

Demonstração de Resultado do Exercício contendo as contas ambientais representa o 

resultado real da empresa, ou seja, o efeito das ações econômico-ambientais, pelo fato dos 

custos ambientais estarem internalizados no custo do produto. Outras contas poderão ser 

acrescentadas ao método de mensuração e internalização dos custos, ativos e passivos 

ambientais que deverão ser ajustadas de modo que venha a respeitar a individualidade de cada 

empresa.  

 

Balanço Patrimonial  

 

O Balanço Patrimonial tem por finalidade apresentar a posição financeira e patrimonial 

da empresa em determinada data, representando, portanto, uma posição estática. Conforme o 

art. 178 da Lei n. 6.404/76, no balanço patrimonial as contas serão classificadas segundo os 

elementos do patrimônio registrados e agrupados de modo a facilitar o conhecimento e a análise 

da situação financeira da companhia. O Balaço Patrimonial é formado pelo Ativo, que é divido 

em Ativo Circulante e Não Circulante; pelo Passivo, que também é divido em Circulante e Não 

Circulante; e pelo Patrimônio Líquido (CPC 26 R1, 2011; FIPECAFI, 2018). 

O Balanço Patrimonial é destinado a evidenciar em uma determinada data a real situação 

financeira de uma entidade (Estrutura Básica Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09). O Novo 

Código Civil Brasileiro destaca em seu artigo 1.188 o seguinte texto: “Art. 1.188. O balanço 

patrimonial deverá exprimir, com fidelidade e clareza, a situação real da empresa e, atendidas 

as peculiaridades desta, bem como as disposições das leis especiais, indicará, distintamente, o 

ativo e o passivo” (LEI N. º 11.638, 2007; 11.941, 2009). 

Portanto, o Balanço Patrimonial deve apresentar a saúde financeira de uma entidade, 

bem como a sua elaboração deverá atender às normas e aos princípios contábeis. No Balanço 
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Patrimonial, as contas serão classificadas de acordo com os elementos do patrimônio que 

registrem, e deverão ser divididas em grupos, de modo que facilite o conhecimento e a análise 

da situação financeira da companhia (LEI N. º 11.638, 2007; 11.941, 2009). 

O Ativo e o Passivo deverão ser divididos da seguinte forma: o Ativo, em Ativo 

Circulante e Ativo Não Circulante; o Passivo, em Passivo Circulante e Passivo Não Circulante. 

Em acordo com a Lei nº 6.404/76, no art. 178, o Ativo Circulante será dividido da seguinte 

forma: Disponibilidades, Valores a Receber, Estoques e Outros Valores a Receber até o final 

do exercício subsequente (CPC 00 (R1), 2011). 

Já o Ativo Não Circulante será divido em: a) Realizável em Longo Prazo: são 

normalmente direitos que a entidade tem a seu favor e serão realizados após o final do exercício 

subsequente, como as Duplicatas a Receber em Longo Prazo; b) Investimentos: as participações 

permanentes em outras sociedades e os direitos de qualquer natureza, não classificáveis no 

Ativo Circulante, e que não se destinem à manutenção da atividade da companhia ou da 

empresa, como por exemplo, obras de arte e participações em outras empresas; c) Imobilizado: 

os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da 

companhia ou da empresa ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de 

operações que transfiram à companhia os benefícios, riscos e controle desses bens; d) 

Intangível: os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da 

companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido (CPC 

00 (R1), 2011). 

Passivo Circulante são as obrigações da entidade exigíveis até o fim do exercício 

subsequente, como por exemplo: duplicatas a pagar, impostos a recolher, empréstimos e 

financiamentos. O Passivo Não Circulante é composto pelos empréstimos e financiamentos e 

outras obrigações com expectativa de vencimento previsto após o término do exercício 

subsequente. Já o Patrimônio Líquido é o valor das entradas de capital a título de investimento 

dos sócios, mais as reservas originárias de lucros retidos, além de estatutárias e outras que se 

fizerem relevantes (CPC 00 (R1), 2011), como descrito no quadro 5. 
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Quadro 5 Balanço Patrimonial 

BALANÇO PATRIMONIAL 

ATIVO PASSIVO +PATRIMONIO LÍQUIDO   

Ativo Circulante   

Ativo Não Circulante   

Realizável a Longo Prazo   

Investimentos  

Imobilizado  

Intangível   

Passivo Circulante 

Passivo Não Circulante 

Patrimônio Líquido:  

Capital Social  

Reservas de Capital  

Ajustes e Avaliação. Patrimonial  

Reservas de Lucro  

Ações na Tesouraria  

Prejuízos Acumulados   
Fonte: FIPECAFI, (2018). 

 

Para Iudícibus (1994), as formas de evidenciação podem variar, mas a essência é sempre 

a mesma: apresentar informação quantitativa e qualitativa de maneira ordenada, incluindo todas 

as operações dentro de demonstrativos formais a fim de propiciar uma base adequada de 

informações.  

O Balanço Patrimonial que contém os ambientais fornece, além dos dados econômicos 

e financeiros, os dados ambientais, demonstrando cada conta. Assim, o Balanço Patrimonial 

Ambiental permite que as informações em relação à Gestão Ambiental sejam alocadas de forma 

correta, deixando evidentes os dados que forem acrescentados, em valores, pois apresenta 

objetividade em sua estrutura. Fornecendo, assim, uma maior compreensão nos demonstrativos, 

pois nessa demonstração contábil é possível observar a entidade como um todo, isto é, em 

relação a suas obrigações, gastos, ativos, composição do patrimônio, enfim, qualquer conta que 

componha o balanço patrimonial com vínculo ambiental (ANTONOVZ, 2014). 

As informações relativas ao desempenho ambiental se tornaram decisivas no mundo 

corporativo e, atualmente, fazem parte do processo de tomada de decisão das entidades. Dessa 

forma, os indicadores ambientais e socioeconômicos de desempenho sustentável, os quais 

permitem a determinação da eficiência quantitativa e qualitativa e a efetividade de pôr um ponto 

de vista ambiental, podem ser avaliados de diversos pontos, como em relação aos gastos com o 

meio ambiente, por exemplo, e mostram o vínculo da empresa com o meio ambiente em que 

ela atua (ANTONOVZ, 2014).  

 Nesse sentindo, três perguntas devem ser respondidas na evidenciação ambiental, 

sendo: 1). Quais são os eventos e transações relacionados à gestão ambiental? 2). Qual o 

detalhamento dos valores e dos gastos com ações relacionadas ao meio ambiente? 3). Quando 

ocorreu o fato gerador e onde se encontram as informações relacionadas à gestão ambiental da 

empresa nas demonstrações contábeis e nas notas explicativas? (RIBEIRO, 2006).  



46  

3 METODOLOGIA 

 

3.1 Enquadramento metodológico  

 

Para o desenvolvimento deste estudo foi realizada uma pesquisa aplicada, buscando 

analisar a teoria e fazer a aplicação prática na resolução de problemas. Para tanto, ancorou-se 

nos princípios da Contabilidade Ambiental e da Gestão Ambiental Empresarial. Quanto à 

abordagem do problema, trata-se de uma pesquisa qualitativa e quantitativa, pois foi realizada 

análise de dados por meio de observações e registros obtidos de fonte direta (SILVA; 

MENEZES, 2001).  

O estudo de caso refere-se ao monitoramento e análise de determinado objeto ou grupo 

humano sob todos os seus aspectos, porém se restringe ao que estuda. Gil (2010, p. 37) afirma 

que o estudo de caso “consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou mais objetos, de 

maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento”. 

Esse tipo de estudo reúne o maior número de informações detalhadas, valendo-se de 

diferentes técnicas, como: equilíbrio intelectual e capacidade de observação (olho clínico), além 

de parcimônia (moderação) quanto à generalização dos resultados de pesquisa que visam 

apreender uma determinada situação e descrever a complexidade de um fato (MARCONI; 

LAKATOS, 2003). 

De acordo com Yin (2011), o estudo de caso compreende o estudo empírico para a 

investigação de um fenômeno contemporâneo dentro de um contexto real de vida, quando as 

fronteiras entre o fenômeno e o contexto no qual ele se insere não são claramente definidas. 

Sendo que a principal tendência em todos os tipos de estudos de caso é a tentativa de esclarecer 

em uma decisão, ou em um conjunto de decisões, o motivo pelo qual foram tomadas, como 

foram implementadas e com quais resultados. 

 Embora o estudo de caso não permita a generalização dos resultados, ele fornece 

subsídios para comparações com realidades similares. Portanto, o estudo de caso foi feito por 

meio da observação e acompanhamento das atividades executadas para colocar em prática a 

gestão ambiental dentro da empresa, destacando a importância da gestão ambiental. Por fim, 

foi feita uma breve descrição das vantagens obtidas a partir da gestão ambiental, avanços e 

limitações. 

No que tange aos procedimentos técnicos para obtenção dos dados necessários, foram 

definidas duas estratégias: 1) a pesquisa bibliográfica, que envolveu a revisão da literatura 

científica para o delineamento dos fundamentos teóricos deste estudo; e 2) o estudo de caso, 

que envolveu a pesquisa documental e vivência no departamento de contabilidade de uma 
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empresa do setor de alimentos no estado de Goiás, Brasil, por um período de 08 meses, entre 

janeiro e julho de 2019.  

 

3.2 Caracterização da Empresa Objeto do Estudo de Caso 

 

O estudo de caso foi realizado em uma agroindústria de alimentos, de relevante 

importância econômica no estado de Goiás, tendo a participação de 2,19% no mercado (market 

share) brasileiro e 31,84% no mercado goiano no ano de 2018.  A agroindústria objeto do estudo 

de caso será denominada como Empresa, a fim de garantir o seu anonimato. A Empresa iniciou 

as suas atividades como uma sociedade limitada em 1991, se tornando uma S/A de capital 

fechado em 2012. A principal atividade da Empresa é a fabricação e comercialização de 

produtos e derivados de carne de aves, abastecendo o mercado nacional em oito estados 

brasileiros e no Distrito Federal, e o internacional em sessenta países. 

As filiais da Empresa são distribuídas em trinta e três municípios e estão concentradas 

na porção central do estado de Goiás (figura 7). Essas unidades são: de abate; um incubatório; 

uma fábrica de rações; um matrizeiro de recria; uma unidade de produção de ovos férteis; quatro 

unidades arrendadas e parceiras para recria e produção de ovos férteis; e duzentas e trinta e três 

unidades de frango/aves de corte no sistema de integração, que são, na maioria, agricultores 

familiares que possuem aviários em suas propriedades, compondo setecentos e sessenta e um 

aviários. A Empresa também tem atuação em outros estados brasileiros, possuindo centros de 

distribuição localizados em Belém (PA), Brasília (DF), Uberlândia (MG) e Paraná (PR). 



48  

 

 

Figura 7 Mapa de Localização das Unidades da Empresa no Estado de Goiás  
Fonte: Elaborado pela autora com base na pesquisa de campo e dados do IBGE (2019). 

 

A Empresa adota como estratégia de negócios a verticalização, atuando em todas as 

fases da cadeia produtiva da avicultura, desde a produção de matrizes até o abate e 

processamento, como pode ser visualizado no fluxograma na figura 8. O fluxograma 

compreende o armazém de grãos, fábrica de rações, matrizeiros, incubatório, integração ou 

criatórios, processamento, fábrica de farinhas e óleos, industrialização e distribuição. O objetivo 

desse formato é reduzir custos e o uso dos recursos naturais, aumentar a eficiência operacional, 

proteger a Empresa de riscos como as eventuais adversidades no fornecimento de matérias-

primas conferindo sinergia entre as etapas de produção.   
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Figura 8 Fluxograma da Cadeia Verticalizada da Avicultura  
Fonte: Adaptado do relatório anual e sustentabilidade da Empresa (2018). 

 

3.3 Coleta de Dados  

 

Gil (2008) define três tipos de observação dentro das técnicas de coleta de dados na 

pesquisa social. Elas são: observação simples (direta), observação participante e observação 

sistemática. O presente estudo optou pela observação sistemática, que consistiu na observação 

dos eventos e fatos cotidianos da Empresa, por meio da participação ativa na rotina. A coleta 

das informações é seguida pela análise e interpretação dos dados, atribuindo sistematização ao 

processo. 

Como ponto de partida, foi necessário identificar as ações ambientais desenvolvidas 

pela Empresa por meio de pesquisa documental e checagem in loco. Dessa maneira, foi possível 

conhecer as ações, ano de implantação, estrutura física, fluxo dos processos, objetivos e forma 

de monitoramento relacionado à gestão da Empresa. De acordo com Tinoco e Kraemer (2004, 

p. 155), os dados da contabilidade da Gestão Ambiental são valiosos por fornecer dados de 

custo necessário para avaliar o impacto financeiro, mas também para se obter informação física 

do fluxo dos processos e materiais.   

A pesquisa ancorou-se nas técnicas de Contabilidade Financeira e Gerencial, partindo 

da análise das ocorrências dos fatos administrativos que permitissem mapear as ações e 

conhecer a realidade financeira das ações ambientais desenvolvidas pela Empresa, como: 
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investimentos, custos, gastos, despesas e receitas. O cumprimento dessa etapa foi apoiado em 

documentos internos da rotina de escrituração contábil da Empresa.  

O recorte temporal em relação às ações de gestão ambiental foram as ações 

implementadas até 2018, e em relação à movimentação contábil foi relativo apenas ao ano de 

2018, por ser o mais atual que já está consolidado. Os dados consistem nos eventos geradores 

de movimentação financeira: compras, vendas, pagamentos, recebimentos. Os dados foram 

analisados, discriminadamente, com base na teoria da Contabilidade Ambiental e nos conceitos 

de Gestão Ambiental Empresarial, visando identificar ações e fatos de recuperação e/ou 

manutenção dos recursos naturais, considerados como ações ambientais.  

Dessa forma, foi necessário identificar as ações ambientais desenvolvidas pela empresa 

objeto deste estudo. As ações encontradas foram: 1) Gestão de Resíduos Sólidos; 2) Estação de 

Tratamento de Efluentes (duas) Química e Anaeróbica; 3) Fábrica de Farinhas e Óleo; 4) 

Energia Solar; 5) Caldeira; 6) Estação de Tratamento de Afluente; 7) Barreiras sanitárias 

(eucaliptos); 8) Jardinagem; 9) Relatório Anual de Sustentabilidade; 10) Reflorestamento; 11) 

Educação Ambiental.  

De acordo com Ferreira (2003), no processo de identificação das ações ambientais, 

deve-se atentar ao sistema e como ele está diretamente relacionado, como ele se integra e inter-

relaciona com as atividades das empresas. Assim, a pergunta que orientou o processo de 

segregação das ações ambientais das ações operacionais foi: Essa ação é essencial para o 

funcionamento da empresa? Caso seja, é considerada como ação operacional. Caso não seja 

essencial é considerada como uma ação de gestão ambiental.   

Após levantar as ações de Gestão Ambiental desenvolvidas pela Empresa segregaram-

se as ações que não possuíam características de ações fundamentais para o processo operacional 

da atividade. Devido ao critério adotado, nesta pesquisa são abordadas todas as ações 

encontradas, no entanto, a análise mais precisa foi realizada apenas nas ações: 1) Gestão de 

Resíduos Sólidos; 2) Estação de Tratamento de Efluente Química; 3) Fábrica de Farinhas e 

Óleos; 4) Energia Solar; 5) Jardinagem; 6) Relatório Anual de Sustentabilidade; 7) 

Reflorestamento e 8) Educação Ambiental.  

A partir daí levantou-se os processos de cada ação, realizou-se a segregação das contas 

ambientais das contas tradicionais, reclassificando-as, aplicando o modelo teórico proposto de 

Demonstração de Resultado do Exercício adaptada ao meio ambiente e de Balanço Patrimonial 

Ambiental, conforme figura 9.  
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Figura 9 Processo Contábil para aplicar à Contabilidade Ambiental  
Fonte: Elaborado com base na pesquisa (2019).   

 

Dessa forma, identificou-se que a Empresa adota o sistema de contabilidade por 

atividades, ou seja, a metodologia do Custo Baseado em Atividades, que consiste em dividir a 

Empresa em atividades com o objetivo de discernir das demais movimentações da Empresa, 

permitindo a identificação dos custos das ações de gestão ambiental e a mensuração do seu 

desempenho.  

De acordo com Oyadomari et al. (2018), a metodologia do Custo Baseado em 

Atividades (Activity Based Costing), ou metodologia ABC, representada abaixo na figura 11, 

consiste em: 1) mapear as principais atividades; 2) alocar os recursos consumidos por essas 

atividades; 3) escolher um direcionador de custos (cost driver); 4) quantificar o volume do 

direcionador de custos; 5) calcular o custo unitário da atividade; 6) quantificar o consumo das 

atividades pelos produtos, clientes, segmentos; e 7) alocar aos objetos de custos. Esses passos 

possibilitaram a identificação e segregação dos custos das ações de gestão ambiental e a 

mensuração do seu desempenho na Empresa. Os direcionadores medem o consumo de recursos 

pelas atividades da Empresa.  

De acordo os autores Ripoll et al (2012), os direcionadores de custo medem o número 

de eventos individuais empreendidos e executados, como por exemplo: o número de ordens de 

compra, número de unidades, quantidade de tinta ou número de horas para produzir os produtos 
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ou prestar os serviços. Deste modo, é indicado que cada atividade seja estudada para encontrar 

o direcionador de custo mais adequado. Neste contexto, cada empresa deve desenvolver o 

sistema de custos que atenda à necessidade de informação de seus gestores, conforme apresenta-

se na visão sistêmica do custeio baseado em atividades (figura 10).  

 

 
Figura 10 Visão Sistêmica do Custeio Baseado em Atividades  
Fonte: Ripoll et al (2012). 

 

A partir do uso da metodologia ABC, foi iniciado o processo de contabilização das 

contas referentes às onze ações de gestão ambiental desenvolvidas pela Empresa. No entanto, 

para fins de resultado ambiental foram consideradas neste estudo apenas nove ações, sendo 

essas que ações de gestão ambiental que não são fundamentais para a atividade operacional da 

Empresa, sendo: Gestão de Resíduos Sólidos; Estação de Tratamento de Efluente Químico; 

Fábrica de Farinhas e Óleos; Energia Solar; Jardinagem; Relatório Anual de Sustentabilidade; 

Reflorestamento e Educação Ambiental.  

Essa escolha se deu devido à gestão ambiental ser considerada pelos autores Barbiere 

(2016); Dias (2011); Donaire (1999) como a maneira mais usada pelas entidades para 

controlarem e mitigarem o impacto de suas atividades produtivas sobre o meio ambiente. 

Assim, utilizou-se o modelo de Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, 

proposto por Tinoco e Kraemer (2004), para demonstrar as informações da gestão ambiental da 

Empresa, no entanto essa precisou ter a nomenclaturas de contas, respeitando assim a 

característica da empresa pesquisada, conforme apresentado no quadro 6. 
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Quadro 6 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) utilizado para incluir as contas da 

gestão ambiental da Empresa 
 

Identificação  

1. Receita operacional líquida  

1.1 Receita Ambiental 

1.2 Receita operacional geral líquida  

2. Custo dos produtos vendidos  

              2.1 Custo Ambiental 

3. Custo Geral dos produtos vendidos  

4. Lucro bruto 

5. Despesas operacionais 

5.1 Com vendas e comerciais 

5.2 Gerais e administrativas  

5.3 Gasto e Despesa Ambiental 

5.3. 1 Gasto Ambiental 

5.3. 2 Despesa Ambiental 

6. Totais Gerais e Administrativos 

7. Outras receitas/despesas operacionais, líquidas  

8. Lucro operacional 

9. Resultado financeiro 

10. Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 

11. Imposto de renda e contribuição social correntes 

12. Imposto de renda e contribuição social diferidos 

13. Resultado do período 

14. Resultado Ambiental  

15. Resultado do exercício  

Fonte: Adaptado de Tinoco e Kraemer (2004). 

 

Desta forma, foi possível conhecer os efeitos da gestão ambiental nas contas 

patrimoniais da Empresa, como ilustrado na figura 11. 

 

BALANÇO PATRIMONIAL  
DRE 

Ativo Passivo  

1. Ativo Circulante 
 

(Capital Circulante ou de Giro) 

1. Passivo Circulante 

2. Passivo não circulante 
 

(Capital de Terceiros) 

 

(+) Receitas 

(-) Despesas/Custos 

2. Ativo não circulante 
     

  (Capital não Circulante) 

 

3. Patrimônio Líquido 

(Capital Próprio) 

 

 

(=) Lucro ou Prejuízo 

 (aumenta / diminui PL)  

Figura 11 Transferência do Saldo da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) para o 

Balanço Patrimonial da Empresa  
Fonte: Adaptado de Oyadomari (2018). 
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O modelo de Balanço Patrimonial adaptado ao meio ambiente, proposto por Antonovz, 

(2014), para demonstrar as informações da gestão ambiental da Empresa, demonstrou-se não 

ser aplicável devido a sua estruturação e assim foi preciso utilizar o modelo tradicional proposto 

pela Fipecaf (2018) e a partir dele fazer adaptações em relação as nomenclaturas de contas, de 

modo que o modelo de Balanço Patrimonial contendo as contas ambientais apresentado nesse 

estudo respeita as características da empresa pesquisada.  

 

3.4 Análise dos Dados  

 

A técnica para análise de dados utilizada foi a análise de conteúdo, na modalidade de 

análise temática, atendendo às diferentes fontes de coleta de dados utilizadas no estudo, como 

revisão dos documentos da Empresa e registro das observações realizadas. Segundo Bardin 

(2009), a análise de conteúdo é composta por três fases de análise das comunicações recebidas 

na coleta de dados e possibilita a definição de parâmetros ou códigos, por meio de 

procedimentos sistemáticos, chegando a inferir conhecimentos desses dados. Dessa forma a 

primeira fase é a pré-análise, que consistiu na organização do material que foi gerado na coleta 

dos dados. A segunda fase foi a descrição analítica, que consistiu na compilação dos materiais 

que constituíram o corpus da pesquisa. E a terceira fase consistiu na interpretação referencial, 

que é a fase da análise propriamente dita (BARDIN, 2009).  

Após a elaboração da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) de 2018, 

contabilizando as ações de gestão ambiental e do Balanço Patrimonial contendo as contas 

ambientais, analisou-se os dados por meio da técnica contábil de análise de balanço, utilizando-

se o indicador de rentabilidade, o que possibilitou avaliar o desempenho da gestão econômica, 

financeira, patrimonial da empresa e os efeitos da gestão ambiental empresarial.  

Para subsidiar a análise da rentabilidade, utilizou os pressupostos teóricos apresentados 

pelo autor Assaf Neto (2006). Nesse contexto para o autor a Rentabilidade pode ser dividida 

em dois tipos, a rentabilidade e do capital investido pela empresa (ROI – Return On Investment) 

e a rentabilidade do capital investido pelos acionistas ou sócios (ROE- Return On Equity). Nesse 

estudo aplicou-se nos resultados da gestão ambiental os índices de rentabilidade: margem bruta 

e liquida; lucratividade das vendas; retorno sobre o Patrimônio Líquido (PL) ou ROE e o ROI.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

  

Nesta seção serão apresentados e discutidos os resultados do estudo de caso em uma 

Empresa do setor agroindustrial localizada no estado de Goiás. Após a observação das 

atividades operacionais in loco - no centro de custo do departamento da Empresa que tem a 

função de alocar os custos - e em análise dos documentos contábeis, foi possível discernir os 

custos e benefícios das ações de gestão ambiental e evidenciá-los por meio da contabilidade 

ambiental.  

 

4.1 Caracterização da Gestão Ambiental da Empresa  

 

De acordo com o Relatório Anual e de Sustentabilidade (RAS) e com o Relatório da 

Administração (RA), apresentado pela Empresa no mês de abril de 2019, o modelo de política 

ambiental desenvolvido visa à proteção e preservação da qualidade do ambiente e da relação 

com seus colaboradores e com a comunidade. Essas diretrizes são definidas a partir da missão 

declarada da Empresa, que é “garantir um alimento saudável, seguro e acessível a toda 

população, mantendo crescente a credibilidade do produto ofertado, visando à participação e à 

rentabilidade no mercado global, com respeito à vida, ao meio ambiente e aos direitos do 

consumidor e da sociedade” (RAS, 2019).  

Dessa forma, a Empresa visa ser uma das maiores no setor de alimentação no Brasil, 

com reconhecimento e valorização de sua marca pela inovação e qualidade dos produtos e 

serviços. Os valores da Empresa são: ética, transparência, confiabilidade, compromisso com o 

cliente, responsabilidade socioambiental, valorização das pessoas, qualidade, eficiência, 

disciplina e espírito de equipe (RAS, 2019; RA, 2019).  

A gestão ambiental implementada pela Empresa segue três abordagens: 1) controle da 

poluição; 2) prevenção da poluição; e 3) a abordagem estratégica, o que corrobora com os 

estudos dos autores Barbiere (2016); Dias (2011); Donaire (1999). Neste contexto, a Empresa 

trata os problemas ambientais visando lucratividade, participações em mercados, domínio de 

tecnologias e melhoria de sua reputação para se diferenciar em sua área de negócio (RAS, 2019; 

RA, 2019).  

A gestão ambiental tem uma cadeira na gerência da Empresa, como pode ser observado 

no organograma da Empresa (figura 12). Hierarquicamente subordinado ao diretor de 

desenvolvimento industrial há o gerente de sustentabilidade e meio ambiente, que tem a 

atribuição de desenvolver e garantir o cumprimento das ações de gestão ambiental por meio do 
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Sistema de Gestão Ambiental (SGA) adotado pela Empresa. Para a implementação do SGA 

foram necessários o apoio e o comprometimento dos níveis hierárquicos superiores, 

responsáveis pela alocação de recursos, contratação de mão de obra especializada, 

planejamento e controle, fatores determinantes para o sucesso do SGA da Empresa (RAS, 

2019).  

 

 

Figura 12 Organograma da Empresa Pesquisada  
Fonte: elaborado pela autora com base em informações fornecidas pela Empresa. 

 

No ano de 2012, a Empresa buscou se reestruturar com o objetivo de implantar o SGA. 

Para tanto, assegurou em sua estrutura uma representação por meio da Gerência de 

Sustentabilidade e Meio Ambiente (figura 14). Atualmente, há o Comitê de Gestão Ambiental 

e Sustentabilidade (CGAS), que tem a responsabilidade de implementar o SGA, cuidar para que 

sejam atingidos os seus objetivos e metas, quer estes objetivos sejam definidos para o 

atendimento de demanda regulamentar ou aumentando a eficiência do uso de matérias-primas. 
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O CGAS é composto por 1 diretor, 1 gestora e 3 operacionais.  

O que corrobora com Barbieri (2016) de que um sistema de gestão ambiental requer a 

formulação de política, definição de objetivos, coordenação de atividades, e avaliação dos 

resultados. Requer o envolvimento do alto grau da direção da empresa, para tratar das questões 

ambientais de modo integrado com as demais atividades empresariais, pois esse envolvimento 

facilita a incorporação de todas as áreas da empresa e permite a disseminação das preocupações 

ambientais entre os colaboradores, fornecedores, prestadores de serviços, clientes e vizinhança.  

O CGAS trabalha com indicadores quantitativos e indicadores de desempenho para 

medir e monitorar os resultados do SGA da Empresa, como: estratégicos; lucratividade; 

efetividade; qualidade; capacidade; produtividade (materiais usados, discriminados por peso e 

volume; consumo de energia); competitividade e custo. Os indicadores são métricas que 

quantificam o desempenho organizacional, ou seja, possibilitam a comparação dos resultados 

obtidos (atuais) com os almejados e estipulados pela Empresa. Para cada ação de gestão 

ambiental da Empresa há indicadores específicos, que serão descritos nas subseções a seguir.  

 

4.1.1 Verticalização da cadeia produtiva 

 

A Empresa foi fundada em 1991, quando começou a desenvolver estratégias que tinham 

como objetivo a diminuição dos gastos com matérias-primas e infraestrutura, contribuindo para 

a redução dos custos operacionais, objetivando o controle do risco nas atividades da Empresa e 

a adoção de uma produção mais limpa. Dessa forma, a Empresa gerencia todas as atividades 

relacionadas à produção de carne de aves, desde a produção de matrizes, incubação de ovos e 

criação, até o abate e processamento (RAS, 2019). 

A cadeia de produção verticalizada contempla os armazéns de grãos, com capacidade 

de 110.000 toneladas por ano. A fábrica de ração atende à demanda dos matrizeiros de recria e 

de produção (8 unidades próprias). Quanto aos integrados de matrizes, são 6, sendo 3 de recria 

e 3 de produção. O percentual de consumo por parte da Empresa corresponde a 80%, ficando 

20% para os integrados. Os matrizeiros fornecem os ovos que irão para o incubatório. No 

incubatório são gerados os pintainhos, que com um dia de idade são encaminhados para os 

produtores integrados. Os integrados são os parceiros que conduzem a cria dos frangos até 

ficarem prontos para o abate, com 45 dias. Ficando em seguida com 15 dias de vazio sanitário 

dos aviários, perfazendo um ciclo de 60 dias para novo alojamento de frangos (RAS, 2019).  

A Empresa estabelece parceria com 233 produtores integrados, perfazendo um total de 

761 aviários. O abatedouro da Empresa tem uma capacidade de processamento de 360 mil aves 
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por dia. Há também a unidade industrial responsável pela fabricação de embutidos, como 

linguiças de frango e de suíno, além de parceria para fabricação de hambúrgueres, nuggets e 

outros, que compõem uma variedade de produtos alimentícios. O fluxograma apresentado na 

figura 13 ilustra as etapas no processo de verticalização da cadeia produtiva e atividades de 

processamento da Empresa, incluindo os fluxos de produtos e subprodutos.  

 

Figura 13 Fluxograma da Cadeia Produtiva Verticalizada da Empresa, incluindo Produtos e 

Subprodutos  
Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

Os investimentos realizados para implementação e aquisição de estruturas e 

equipamentos relacionados à gestão ambiental totalizaram um valor de R$ 15.579.964,58 até 

2018, conforme expresso na tabela 1. Entre 2010 e 2018, as seguintes ações de gestão ambiental 

foram implementadas: 1) Estação de Tratamento de Efluentes (ETE); 2) Fábrica de Farinhas e 

Óleos (FFO); 3) a aquisição de uma Caldeira eficiente, desenvolvida para atender as 

necessidades produtivas reduzindo uso de água e lenha (cavaco); 4) Energia Solar; e 5) 

Reciclagem.  
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Tabela 1 Relação de bens (Ativo) imobilizados para implementação de ações 

de gestão ambiental na Empresa no período entre 2010 e 2018 

 

Imobilizado 
Período de 

implementação 
Valor (R$) 

*Depreciação Acumulada 

(R$) 

Caldeira 2014 a 2017 8.385.652,86 3.397.069,53 

ETE1 2011 a 2018 5.416.045,46 2.539.565,17 

FFO1 2010 a 2013 1.392.963,88 621.465,08 

Energia Solar 2014 a 2018 337.711,31 67.183,91 

Reciclagem  2012 a 2018 47.591,07 25.726,88 

TOTAL     15.579.964,58 6.551.010,57 
1 ETE: estação de tratamento de efluente; FFO: fábrica de farinha e óleos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

 

Contabilmente, a depreciação corresponde ao encargo periódico que determinados bens 

sofrem, por uso, obsolescência ou desgaste natural. A taxa anual de depreciação de um bem 

será fixada em função de sua vida útil, durante a qual se possa esperar utilização econômica 

(NBC TG 27,2009; CPC 27,2009). A Empresa, por meio de sua contabilidade, adota a taxa de 

10% para máquinas e equipamentos e a vida útil é estimada em 10 anos, seguindo o que 

determina a tabela de depreciação fiscal da Receita Federal, por meio da Instrução Normativa 

RFB Nº 1881, de abril de 2019.   

 

4.2 Ações de Tecnologia Limpa  

 

4.2.1 Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) 

 

Em 2012 foi implementada a segunda Estação de Tratamento de Efluentes (ETE). A 

Empresa já contava com uma ETE na modalidade de lagoas de estabilização, no entanto, como 

estratégia, adotou outro sistema de tratamento, passando a tratar os seus efluentes através de 

processos físico-químicos e biológicos, mantendo a primeira em funcionamento conjunto.  

A nova ETE permitiu a redução das emissões atmosféricas, tendo sido certificada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) em 2012, por meio do Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo – MDL, a certificação tem validade até 2023, no entanto, certificou-se de que a Empresa 

não comercializa os créditos de carbonos e nem a escritura em seu sistema contábil. Segundo 

os autores Barbiere (2016) e Dias (2011), a Produção Mais Limpa é uma estratégia ambiental 

aplicada a processos, produtos e serviços para minimizar os impactos sobre o meio ambiente.  

A Certificação MDL obtida pela Empresa torna-a apta a negociar no mercado mundial 

a tonelada de CO2 não emitida ou retirada da atmosfera por um país em desenvolvimento. No 
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Brasil, devido às regras sobre valores mobiliários, a compra e a venda de créditos é por meio 

de leilões promovidos pela bolsa de valores BM&FBOVESPA a pedido de entidades públicas 

ou privadas. Apesar da oportunidade de comercialização deste ativo, identificou-se que a 

Empresa não reconhecia em suas demonstrações contábeis o crédito como ativo intangível 

ambiental, até mesmo por não ter interesse na sua comercialização e sim na manutenção do 

crédito como ganho ambiental na sua atividade.  

Outro fato relevante foi em relação ao lodo de esgoto que é retirado no processo 

produtivo, secado e, que, até o ano de 2017, era destinado para abastecimento da caldeira, mas, 

a partir de 2018, passou a ser destinado para a fabricação de adubo orgânico em parceria com 

outra empresa, decisão que contribui para uma destinação eficiente desse resíduo. O que 

proporciona uma diminuição dos gases emitidos, porém, em contrapartida, aumenta o consumo 

de madeira para abastecer a caldeira. Diante desse cenário, a Empresa buscou novas tecnologias 

para reduzir também o uso de madeira (cavaco), o que será apresentado na subseção que traz as 

informações sobre a caldeira.  

A nova ETE também possibilitou a extração de óleo (ácido graxo), que de 2012 a 2017 

era comercializado somente para fábricas de sabão e produtos de limpeza, e em 2018 passou a 

ser comercializado para a fabricação de biodiesel, isso devido à alta qualidade do produto.  

O tratamento físico-químico e biológico remove 85% da matéria orgânica e 95% de 

óleos e graxos. A extração do lodo sólido foi de 7.555,9 ton. e de óleo graxo 2.661 ton. no ano 

de 2018, resíduos estes que foram devidamente tratados, gerando receitas e reduzindo o 

lançamento no meio ambiente. Para os autores Barbiere (2016); Dias (2011); Donaire (1999), 

esse processo é denominado como processo de reciclagem interna que tem como alvo o 

tratamento e aproveitamento dos resíduos na fonte produtora. 

São realizadas análises mensais por laboratório terceirizado para medir a qualidade do 

efluente que entra e da água que sai da ETE, a fim de manter os parâmetros exigidos legalmente. 

O processo de tratamento é monitorado de hora em hora. A qualidade e volume dos bioprodutos 

também.  

A dinâmica da ETE consiste em tratar os resíduos da indústria. Para tanto, os resíduos 

são recolhidos por uma tubulação, passando por uma calha parschall, desbocando em um 

sistema de gradeamento, que tem como função fazer a separação dos resíduos sólidos e líquidos; 

a partir de então, os resíduos líquidos são destinados a um tanque de equalização; ao sair do 

tanque de equalização esses resíduos recebem uma adição química e são destinados ao flotador 

primário; em seguida ao flotador secundário, onde se dá a separação do lodo cru, que é 

encaminhado para um tanque de aquecimento, onde se obtém os dois subprodutos, o óleo graxo 
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e o lodo. Do tridecnater, o óleo graxo é destinado para o tanque de óleo interno e 

posteriormente, aos tanques de expedição, momento em que se encontra pronto para a 

comercialização.  

Após a separação do óleo graxo, tem-se também o lodo, que é encaminhado para o 

secador, do secador o lodo era destinado, até o ano de 2017, para o abastecimento da caldeira 

para contribuir na produção de vapor. No entanto, em busca de destinação ambientalmente 

correta, ou seja, que causasse menos impacto ao meio ambiente, a Empresa, a partir de 2018, 

passou a destinar esse lodo para ao processo de produção de compostagem, ou seja, adubo 

orgânico.  

Como já apontado, a Empresa possui dois sistemas de ETE, o primeiro sistema foi 

descrito acima e o segundo sistema consiste no tratamento da água para ser devolvida ao rio, 

como determina a legislação. Neste sistema, ela recebe a adição de produtos químicos e é 

destinada às lagoas de tratamento onde recebe a adição de produtos biológicos (anaeróbica). 

Após o período de tratamento nas lagoas, finalmente a água é devolvida ao rio. Essa dinâmica 

pode ser compreendida na figura 14.   

 

Figura 14 Fluxograma da Estação de Tratamento de Efluentes – ETE  
Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019).  

 

O fluxograma evidencia os procedimentos realizados pelas duas ETEs, cujas etapas se 

distinguem após os flotadores primário e secundário. Neste estudo foi analisada apenas a ETE 

química, por se tratar de uma ação de gestão ambiental estratégica, uma vez que a Empresa 

poderia continuar a sua operação sem a sua implantação. 
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Na tabela 2, encontram-se agrupados as movimentações dos recursos destinados às 

ações de gestão de resíduos sólidos gerados pela estação de tratamento de efluentes (ETE - 

Química) responsável pela produção dos óleos graxos e do lodo sólido.  

 

Tabela 2 Movimentação dos Recursos da Estação de Tratamento de Efluentes (óleo graxo e 

lodo sólido) / 2018  

Imobilizado 
Depreciação 

acumulada 
Receita Gastos Custos Despesas 

3.335.949,32 487.091,91 4.825.128,60 925.347,01 1.397.787,30 57.148,75 

Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

Dessa forma, nota-se que essa ação possui as três abordagens de gestão ambiental na 

empresa apontadas pelos autores Donaire (1999); Dias (2011) e Barbieri (2016), sendo a 

primeira de controle da poluição, por ter característica de uma preocupação básica de 

cumprimento de legislação e respostas à demanda da comunidade em minimizar os impactos 

de vizinhança, também por uma ação reativa com uso de tecnologias de controle final de 

processo e por garantir as normas de saúde e segurança no trabalho.  

A segunda abordagem é a de prevenção da poluição, uma vez que a ETE proporciona o 

uso eficiente dos insumos, sendo uma corretiva e preventiva de conservação e substituição dos 

insumos pelo uso de tecnologias limpas e por proporcionar a redução dos custos e aumento da 

lucratividade por meio da comercialização dos óleos e lodo.  

A terceira abordagem é a estratégica, pois a ação promove o aumento da competitividade 

da empresa ao contemplar as atividades ambientais e disseminadas na empresa e ampliação da 

cadeia.  

 

4.2.2 Fábrica de Farinhas e Óleos – FFO  

 

A Fábrica de Farinhas e Óleos de subprodutos de origem animal foi uma estratégia da 

Empresa, frente aos processos de evolução e mudanças, à qual a Empresa foi estimulada pela 

competitividade e demanda de mercado. Com isso, veio uma oportunidade de gerar recursos 

alternativos de combate à poluição do meio-ambiente, utilizando de maneira adequada os 

resíduos.  

Com esse propósito, a Fábrica de Farinhas e Óleos – FFO foi fundada no ano de 2005, 

ação que possibilitou a Empresa unir a obrigatoriedade da não emissão de resíduos poluentes 

ao meio-ambiente com uma forma de gerar lucros. A dinâmica da FFO pode ser observada por 

meio do fluxograma representado nas figuras 15 e 16. 
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Figura 15 Fluxograma da Fábrica de Farinhas e Óleos – Farinhas de Vísceras e Óleo de 

Vísceras (2019)  
Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

Figura 16 Fluxograma da Fábrica de Farinhas e Óleos – Farinhas de Penas e Sangue (2019)  
Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

Em 2018, o volume de resíduo do processo do abatedouro foi de 99.739.420 toneladas, 

esses resíduos são considerados um subproduto e matéria-prima para a FFO. Dessa forma, a 
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produção de farinha de vísceras foi de 15.538.246 ton.; de óleo de vísceras 15.648.763 ton.; e a 

produção de farinha de pena e sangue foi de 7.035.950. Os 80% dos produtos são destinados 

para a fábrica de rações, 20% do excedente é comercializado para outras empresas. Além da 

comercialização dos produtos a FFO também gera uma receita ambiental com a venda de 

rejeitos do processo produtivo, o que em 2018 correspondeu ao valor de R$ 956.818,23. 

Portanto, apesar de ser considerada uma ação estratégica de gestão de resíduos sólidos, 

a FFO tem características predominantemente operacionais, pois toda a sua produção é 

essencial para o funcionamento da Empresa. Nesse sentido, considerou-se como ativo 

imobilizado ambiental apenas os equipamentos: aerocondensador; trocador de calor 6000kg/h; 

e trocador de calor mod cf 3hd, por se tratar de tecnologias capazes de mitigar os impactos 

causados por essa atividade, não sendo essenciais para o processo produtivo da FFO. Tais 

equipamentos foram adquiridos exclusivamente com a intenção de melhorar o ambiente de 

trabalho e o impacto ambiental na comunidade.  

Na tabela 3 encontram-se agrupadas as movimentações dos recursos da gestão de 

resíduos sólidos para a fábrica de farinhas e óleos que é responsável pela produção da farinha 

de pena e sangue. Vísceras e óleos de vísceras e os demais gastos não foram objeto de estudo.  

 

Tabela 3 - Movimentação dos Recursos com a Operação da FFO, 2019 

Imobilizado 
Depreciação 

acumulada 
Receita Gastos Custos Despesas 

1.393.963,88 136.296,36 956.818,23 - - - 

Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

Dessa forma, nota-se que essa ação possui as três abordagens de gestão ambiental, 

conforme apontadas pelos autores Donaire (1999); Dias (2011) e Barbieri (2016), sendo a 

primeira de controle da poluição, por reduzir a emissão de gases de efeito estufa, com o 

processamento da matéria-prima dos subprodutos originados do abate do frango (bico, pena, 

vísceras, sangue e ossos) em estado natural, não gerando gases ou mau cheiro devido à 

decomposição pelo armazenamento e posterior processamento, caso a Empresa não optasse pela 

implementação da FFO. No entanto, mesmo sendo um processo que reduz a emissão de gases 

de efeito estufa, a Empresa não tem um estudo que evidencie a realidade da quantidade 

mitigada. 

 A segunda é a de prevenção da poluição, por proporcionar a redução dos custos e 

aumento da lucratividade. A prevenção pode ser mensurada pelo fato da Empresa não destinar 

os resíduos para aterros ou outras indústrias fora do seu estabelecimento, fato que poderia gerar 
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acidentes de trajeto, aumento dos custos com transporte e consequentemente impactar o 

resultado (lucro).    

E por último, a terceira abordagem apontada pelos autores Donaire (1999); Dias (2011) 

e Barbieri (2016) é a estratégica, pois proporciona o aumento da competitividade da empresa. 

De modo que com ela, a Empresa se tornou mais competitiva com a redução de custos no 

processo de recreia das aves, conseguindo produzir uma ração de menor custo e de alto teor 

nutritivo. Gerando assim ganhos operacionais e ambientais, que são percebidos nos resultados 

da Empresa. 

 

4.2.3 Caldeira 

 

No início do ano de 2014, foi colocada em funcionamento a nova Caldeira à biomassa 

(40 ton. vapor/hora). No momento da tomada de decisão, optou-se por adquirir um modelo que 

contemplasse uma tecnologia mais limpa, com aumento na geração de vapor e redução nas 

emissões atmosféricas. O que foi constatado por meio de análise nos laudos anuais sobre a 

emissão de gases da caldeira, realizados em laboratório terceirizado. Constatou-se que a 

redução se mantém em 27% de 2014 a 2018. 

A caldeira possui o sistema multiciclone, que permite a remoção de emissões de material 

particulado (fuligem) para a atmosfera, e também um sistema economizador de lenha, que 

aproveita os gases quentes de saída da fornalha para pré-aquecer a água de entrada no sistema 

gerador de vapor. Essa tecnologia proporciona a utilização do calor excedente do gerador de 

vapor para pré-aquecimento de água, possibilitando um ganho de 30°C na água de alimentação 

da caldeira, de forma que este aproveitamento, além do ganho financeiro, reduz a temperatura 

da fumaça que vai para a atmosfera, possibilitando diminuição do uso de ar para resfriamento. 

Assim, como 100% da água passa pelo economizador, é possível estimar a economia 

financeira. No ano de 2018, essa economia chegou ao montante de R$ 242.053,65, o que pôde 

ser estimado com base na economia dos recursos naturais, visto que se utilizou menos água e 

cavaco, representando uma economia de 4.841,07 m³ de lenha. Para esse cálculo, foi 

considerado o custo médio (a valor justo) de R$ 50,00 por m³ de lenha, conforme apresentado 

na tabela 4.  
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Tabela 4 Consumo de Água da Caldeira versus Reuso em 2018 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

Outro fator que gera economia no uso da caldeira é o sistema de reaproveitamento de 

gases dos digestores (aerocondensadores) por parte da Fábrica de Farinhas e Óleos - FFO, local 

onde ocorre o cozimento de resíduos sólidos não comercializados do frango (vísceras, penas, 

sangue, etc.). Durante esse processamento, ocorrem emissões de gases com temperaturas altas, 

anteriormente liberadas para a atmosfera. Assim, a Empresa instalou sistemas de coletas desses 

gases, utilizando-os para pré-aquecimento da água utilizada na higienização, escaldagem e 

demais procedimentos do abatedouro.  

Os gases coletados passam por um sistema de troca de calor (o trocador) condensando-

se, e quando a água entra no trocador com 25°C, com a troca, em seguida ela atinge entre 60 e 

70°C em média, da água utilizada na caldeira, 49% passa pelo trocador de calor. Por meio dessa 

ação, dispensa-se a aquisição de mais cavaco de lenha e, assim, é possível obter uma economia 

financeira que representou, no ano de 2018, o valor de R$ 820.827,07, considerando para esse 

cálculo o custo médio de R$ 50,00 por m³ de lenha, conforme tabela 5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mês Consumo total de 

água na Caldeira 

m³ 

Água oriunda 

da ETA 

 m³ 

Retorno do 

condensado 

(Reuso) m³ 

Indicador 

% de reuso 

Jan 9.894 4.514 5.380 54% 

Fev 10.192 5.054 5.138 50% 

Mar 12.833 7.324 5.509 43% 

Abr 12.022 6.042 5.980 50% 

Mai 11.164 5.847 5.317 48% 

Jun 12.722 6.558 6.164 48% 

Jul 14.392 6.888 7.504 52% 

Ago 11.823 6.241 5.582 47% 

Set 12.583 6.639 5.944 47% 

Out 13.193 6.715 6.478 49% 

Nov 12.534 6.483 6.051 48% 

Dez 13.272 6.335 6.937 52% 

Total 146.624 74.640 71.984 49% 
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Tabela 5 Consumos de Água da Caldeira versus Reuso (trocador de calor) em 2018 

Mês 

Consumo 

total 

de água 

m³ 

Trocador 

de calor 

m³ 

Água 

m³ 

Indicador  

% de água que 

passa pelo 

trocador 

Jan 51.771 14.585 37.186 28% 

Fev 39.681 23.076 16.605 58% 

Mar 64.205 31.879 32.326 50% 

Abr 63.421 30.430 32.991 48% 

Mai 62.256 32.132 30.124 52% 

Jun 66.861 32.767 34.094 49% 

Jul 81.179 35.358 45.821 44% 

Ago 78.148 41.540 36.608 53% 

Set 65.798 30.630 35.168 47% 

Out 71.394 35.233 36.161 49% 

Nov 60.230 31.246 28.984 52% 

Dez 54.544 34.036 20.508 62% 

Total 759.488 372.912 386.576 49% 
Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

Em relação ao reuso de água na caldeira, identificou-se também que a Empresa iniciou, 

em março de 2018, a operação de um sistema de retorno de condensado que ainda está em fase 

de teste. Essa ação tem como objetivo reduzir o consumo de água, diminuir o consumo de 

biomassa no aquecimento (cavacos) e também reduzir o uso de produtos químicos para tratar a 

água. Para tanto, foram criados dispositivos ao longo dos anos que permitem a reutilização das 

águas formadas pela condensação dos vapores durante os processos fabris.  

Por meio dessa ação, a Empresa conseguiu reduzir o volume de água retirada da natureza 

em 71.948,00 m³ ao longo de 2018, o que representa 49% do total consumido antes da 

implantação do sistema.  Deve-se isso à temperatura do condensado que fica em torno de 95 

°C. Tendo como base a temperatura da água normal como sendo 25 °C, essa diferença equivale 

a uma economia de 611.864.000 kcal ou 6.733,96 m³ de lenha (Q = m.c.∆T). Para tanto, foi 

considerado que o calor específico da água vale: c = 1 cal/g C°, ou seja, para se aumentar a 

temperatura ambiente de 25°C para 95°C você necessita de 70 cal/g C°. Assim, tem-se:  1 Kcal 

= 1.000 cal; 71948 m³ = 71.948.000.000 gramas; 71 948 000 000 gramas = m. 1. (95°C - 25 

°C); m = 71.948.000.000/70; m = 1.027.000.000 cal ou 1.027.000 kcal.   

Desse modo, para o cálculo de economia financeira de água foi utilizado o custo total 

por m³ da unidade. E para o cálculo de economia do cavaco foi utilizado o poder calorífico 

superior que é medido em Kcal multiplicado pelo custo da tonelada de cavaco. Em termos 

financeiros, a economia em 2018 foi de R$ 69.319,34 relativos ao tratamento de água e R$ 

277.280,51 da redução das aquisições de cavaco, totalizando R$ 346.599,85.  

Não obstante, além do investimento em novas tecnologias que visem à 
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redução/eliminação da poluição ambiental, a Empresa acompanha os resultados em todas as 

etapas do processo, para que possa tomar medidas corretivas quando e onde necessárias. 

Identificou-se por meio de pesquisa no centro de custos da Empresa que esses valores foram 

diluídos no custo operacional das atividades desenvolvidas pela Empresa no ano de 2018. Na 

tabela 6, apresentam-se a Movimentação dos Recursos com a Caldeira. 

 

Tabela 6 Movimentação dos Recursos da Gestão Ambiental da Caldeira 

Imobilizado 
Depreciação 

Acumulada  
Receita Gastos Custos Despesas 

 7.977.632,29   

 

3.072.432,85 

 

60.238,06 - - - 

Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

Nota-se que essa ação também possui as três abordagens de gestão ambiental apontadas 

pelos autores Donaire (1999); Dias (2011) e Barbieri (2016), sendo de controle da poluição por 

reduzir a emissão de gases de efeito estufa. A prevenção da poluição, que se dá por meio da 

redução da água e da lenha. Dessa forma, proporciona a redução dos custos e aumenta a 

lucratividade. E é também uma abordagem estratégica, uma vez que proporciona o aumento da 

competitividade da empresa.  

 

4.2.4 Energia Solar 
 

A Empresa investe em diversos projetos para redução do consumo de energia elétrica, 

como o sistema que diminui o consumo dos aparelhos de ar condicionado; substituição do 

maquinário, objetivando maior eficiência; instalação de lâmpadas LED e sensores de 

movimento, que mantêm as lâmpadas ligadas apenas quando há pessoas no local.  

Nessa linha, quatro unidades da Empresa contam com o projeto de energia solar ainda 

em forma de projeto piloto. O projeto foi instalado no ano de 2017, com capacidade de geração 

de 78.000,0 kWh/mês, suficiente para suprir 100% da demanda da unidade do almoxarifado. O 

que representa 1% do total da demanda da Empresa ou da unidade.  

As unidades de Matriz de Recria, e as de Postura e Incubatório também possuem o 

sistema de energia solar, instalados no mesmo ano que o do almoxarifado, e é utilizado para o 

aquecimento da água consumida para banho dos colaboradores que trabalham nas unidades. A 

título de exemplo, no Incubatório são 130 colaboradores que fazem uso diariamente e, para essa 

atividade, utiliza-se diariamente 6.000 mil litros de água. No quadro7 encontram-se agrupadas 

todas as unidades da Empresa onde funcionam os projetos pilotos de energia solar. 
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 Quadro 7 Ações de Energia solar, Descrição e Monitoramento em 2018 

Descrição Monitoramento (Indicadores) 

Projeto piloto instalado no Almoxarifado com 

capacidade de geração de: 78.000,0 kWh /mês. 

Custo da energia gerada: R$ 0,19/kWh. Com uma 

economia de 43.700 reais/ano com geração de ou 78.000,0 

kWh de energia limpa.  

Projeto piloto instalado no 

Incubatório.  

180 mil litros, com uma economia de R$ 37.500,00/ano 

com geração de ou 96.700,8 kWh de energia limpa. 

 

Aquecimento de água para o matrizeiro postura. 

330 mil litros são aquecidos/mês. Com uma economia de 

R$ 116.480,00/ano com geração de 207997,44 kWh de 

energia limpa. 

 

Aquecimento de água para o matrizeiro recria. 

270 mil litros são aquecidos/mês. Com uma economia de 

R$ 87.400,00/ano com geração de 156.000,0 kWh de 

energia limpa. 

Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

Os painéis solares são contabilizados como bens pertencentes ao grupo de contas “ativo 

imobilizado” no sistema de contabilidade tradicional, perfazendo o valor de R$ 337.711,31. 

Esses custos de aquisição e implementação encontram-se descritos na tabela 7. 

 

Tabela 7 Movimentação dos Recursos do Sistema de Energia Solar em Diversos Setores da 

Empresa em 2018 
 

Imobilizado 

 

Depreciação 

acumulada 
Receita Gastos Custos Despesas 

337.711,31 3.853,24 - - 21.690,31 
- 

 
Fonte: Baseado em dados sobre projeto piloto da implantação do sistema de energia solar na Empresa (2019). 

 

Esses investimentos permitiram uma considerável economia nos gastos com energia 

elétrica da empresa. O custo médio da energia solar para a Empresa é de R$ 0,19/kWh, valor 

abaixo do cobrado pelo serviço de fornecimento de energia elétrica no estado de Goiás, que é 

de R$ 0,75/kWh, o que representou uma economia mensal de R$ 0,56/kWh no ano de 2018. 

 

4.2.5 Análise dos Custos e Benefícios Relacionados às Ações de Aquisição de Tecnologia 

Limpa  

 

No quadro 8 são agrupados os custos e benefícios relacionados à aquisição de tecnologia 

limpa descritas nas tabelas 3 a 8, bem como considerações sobre a situação anterior à 

implementação de cada um dos projetos e o resultado observado, comprovando os benefícios 

de tê-los instalado.  
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Quadro 8 Ações de Aquisição de Tecnologia Limpa Desenvolvidas pela Empresa, Custos e Benefícios 

Ação Custo R$ Descrição dos Benefícios ambientais 

Estimativa de valores 

(R$) 
Indicadores  

Antes Depois 

Instalação de sistema de filtros e 

adequação para uso de cavacos de 

madeira na caldeira. 

7.977.632,29 

 

Redução na emissão de gases de efeito estufa principalmente metano (CH4) e 

Dióxido de Carbono  (CO2). 

 

Emissão de 336,5 mg/Nm³. 
 

 

 

Redução na emissão. 
245,64 mg/Nm³. 

 

Menor consumo de lenha na geração de vapor. 
Consumo de + 6.733,96 m³ de 

lenha. 

Redução no consumo de lenha em - 

6.733,96 m³. 

Edificação de um sistema de 
tratamento de efluentes (ETE) e 

reaproveitamento de resíduos sólidos. 

2.867.374,97 

Eliminação de odores e retroalimentação do corpo hídrico com água em condições 

adequadas. 
Impacto de vizinhança. Redução do impacto de vizinhança. 

redução de emissão de gases de efeito estufa principalmente metano (CH4) e 

Dióxido de Carbono (CO₂) redução de 55,58 toneladas. 

Não havia controle da quantidade 

de emissões. 

Redução na emissão de 55,58 

toneladas de CO₂. 

Gestão ambiental estratégica. 

Custos elevados para dar a 

destinação correta para os 
resíduos. 

Geração de 12 empregos diretos em 

2018 

Gestão ambiental estratégica. 

Custos elevados para dar a 

destinação correta para os 
resíduos. 

Receita de R$ 4.825.128,60 a.a. com a 

venda de óleo graxo e lodo. 

Verticalização da cadeia produtiva: 

Fábrica de Rações 1997, Armazéns 

Graneleiros, Incubatório, Matrizeiros 
de Recria e Produção de Ovos Férteis 

2016. 

Investimento 

realizado ao longo 

dos anos. De 1991 

a 2019. 

Eliminação de desperdícios de matéria prima e portando o uso de recursos naturais; 

redução no trânsito de veículos pesados, consequentemente redução da emissão de 

poluentes, como CO, Nox; NMHC, RHCO, MP e de gases de efeito estufa, como 
CO2 e CH4. 

Maior exposição ao risco. 
Investimento realizado ao longo 

dos anos. De 1991 a 2019. 

Menor exposição ao risco. 
Investimento realizado ao longo dos 

anos. De 1991 a 2019. 

Gestão ambiental estratégica. 

Custos elevados para dar a 

destinação correta para os 

resíduos. 

Geração de empregos totalizando 
4.042 em 2018. 

Gestão ambiental estratégica. 
Custos elevados para dar a 
destinação correta para os 

resíduos. 

Redução na geração de resíduos. 

Implantação de projeto piloto na 

geração de energia solar para 
utilização no processo produtivo e 

administrativo: almoxarifado, 

Incubatório e Matrizeiros de recria e 
produção. 

337.311,31 
Redução no uso de energia convencional e utilização de energia limpa, por 

conseguinte economia dos recursos naturais. 

Consumo de energia de fonte não 

renováveis +438.698,24 kWh. 

Redução de -438.698,24 kWh de 

consumo de energia não renováveis. 

Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 
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4.3 Gestão de Resíduos Sólidos  

 

4.3.1 Gestão de Resíduos Sólidos  

 

Aliada à implantação da tecnologia, as ações de gerenciamento de resíduos sólidos são 

desenvolvidas em quatro grupos nos diversos setores da Empresa: a gestão do resíduo sólido de 

todas as unidades (papelão, aparas de embalagens, galões, uniformes e equipamentos de 

proteção individual - EPIs); o lodo sólido da estação de tratamento de efluentes (ETE), que já 

foi abordado na seção anterior; a Composteira (resíduos de aves); e a compostagem (material 

orgânico de toda a cadeia). 

Na gestão do resíduo sólido de todas as unidades, a Empresa contempla um conjunto de 

ações, entre elas a logística reversa, tanto de produtos próprios, quanto de terceiros, utilizados 

nos processos produtivos, o que evidencia o compromisso da Empresa em dar a destinação 

correta aos resíduos.  

Para a execução dessa ação, foi montado um esquema de apoio que dá sustentação ao 

processo, pela implementação de uma central de coleta de resíduos recicláveis. Também foi 

necessário divulgar a coleta seletiva aos colaboradores, estimulando todos os setores a segregar 

os recicláveis na fonte, auxiliando o trabalho da central.  

Em 2003, a Empresa adquiriu um galpão, o qual destinou para instalação do 

almoxarifado de material de uso e consumo e para sediar o pátio da central de coleta de sucatas 

de máquinas, de equipamentos e sobras de materiais de construção (ferros, portas, janelas, etc.) 

e, por fim, instalou a central de reciclagem. 

Para desenvolver essa atividade, a Empresa conta com cinco colaboradores diretos e 

uma equipe de suporte responsável por mapear os pontos e realizar a coleta de materiais 

recicláveis. A realização dessas ações é demonstrada, num passo a passo, pelo fluxograma da 

figura 17.  
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Figura 17 Fluxograma do Gerenciamento de Resíduos  
Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

São as etapas do Gerenciamento de Resíduos: a coleta, o manuseio, a embalagem, 

armazenamento temporário, tratamentos e destinação final. Também é realizada a reciclagem e 

reutilização dos materiais, quando possível, bem como a comercialização dos resíduos.  

 A quantidade total de descarte de resíduos sólidos por parte da Empresa em aterro 

sanitário é de 1.200 toneladas/ano. No entanto, a gestão realizada pela Empresa proporciona 

uma economia no valor entre R$16.000,00 a R$ 29.000,00 em aproveitamento (reuso) de 

materiais por mês. No ano de 2018 o total de materiais usados provenientes de reciclagem foi 

de 186.721,96 toneladas, que representa 0,5% dos materiais não renováveis utilizados pela 

Empresa, e a comercialização de produtos recicláveis foi de 11.942.928,53 (óleo graxo, 

materiais recicláveis, entre outros) toneladas ano. A receita ambiental foi de R$ 770.403,84. 

Os principais instrumentos de referência (leis) para a gestão dos resíduos sólidos aos 

quais a Empresa está submetida são a Codificação NBR 10.004/2004, Resolução CONAMA 

313/2002 e a Lei nº 12.305/10. Todos têm como objetivo orientar a destinação adequada dos 

resíduos e a conscientização do consumo necessário e a reutilização dos materiais. 

 

 

4.3.2 Composteira e Compostagem  

 

A composteira é um sistema de tratamento das aves descartadas no processo produtivo, 

consideradas comprometidas segundo normas sanitárias. Essas aves descartadas vão compor o 
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adubo orgânico, que é regulamentado pela Instrução Normativa SDA/MAPA 25/2009. Já o 

sistema de compostagem é um sistema desenvolvido pela Empresa com uma empresa parceira 

e consiste em recolher, acondicionar e transportar os resíduos orgânicos que foram gerados em 

todas as atividades desenvolvidas pela cadeia, seja de obtenção da matéria-prima e/ou de 

produção, transformando-os em adubo orgânico.  

No quadro 9 são apresentadas todas as ações de gerenciamento de resíduos sólidos de 

forma sintetizada. 

 

Quadro 9 Identificação e Mensuração do Gerenciamento de Resíduos Sólidos pela Empresa 

em 2018 
Ano de 

implantação 
Identificação Objetivo Descrição 

Monitoramento 

(Indicadores) 

 

 

 

2014 

 

 

Gestão do resíduo 

sólido de todas as 

unidades 

A redução na 

origem ou redução 

na fonte 

Ações 

denominadas de 

logística reversa; 

coleta e 

comercialização 

dos resíduos 

A quantidade de 

resíduos gerados pela 

Empresa em toda a 

cadeia em 2018 foi de 

12.130.850,49 

Ton. 

 

 

2014 

 

 

Composteira 

Transformar os 

resíduos em adubo 

orgânico 

Tratamento das 

aves descartadas 

no processo de 

produção  

Em 2018 foram 

gerados 298.750 kg de 

resíduos   

 

 

2018 

 

 

Compostagem 

Transformar o 

material orgânico 

em húmus, 

concentrando, de 

forma equilibrada, 

nutrientes para as 

plantas 

Consiste em 

recolher, 

acondicionar, 

transportar os 

resíduos que 

foram gerados 

nas atividades  

A quantidade de 

resíduos gerados pela 

Empresa em 2018 foi 

17.962.872  

Ton. 

   

 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019).  

 

Destes resíduos da ETE tem-se o lodo, e da caldeira, as cinzas, que corresponderam, em 

2018, a 7.506.322 toneladas; do incubatório tem-se resíduos como cascas de ovos e matéria 

orgânica dos ovos que não evoluíram, o que representou 1.342.940 toneladas; os resíduos do 

armazém, que são compostos pelas sujeiras dos grãos, representaram 300.000 toneladas; dos 

matrizeiros de produção e de recria, têm-se a cama de aves e a matéria orgânica das 

composteiras (restos de aves). Nessa etapa, não são consideradas a cama de aves dos integrados.  

Todos esses resíduos são agrupados e somados ao esterco do confinamento da empresa 

parceira e, a partir de então, dá-se início à produção da compostagem. Constatou-se que o adubo 

orgânico produzido nesse processo é utilizado em lavouras da região. Na figura 18 apresenta-

se o fluxograma dessa ação.  
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Figura 18 Fluxograma da Compostagem  
Fonte: Elaborado pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

Na Tabela 8, encontram-se agrupados a movimentação dos recursos referentes às ações 

de gestão de resíduos sólidos, em 2018.  

 

Tabela 8 Movimentação dos Recursos Gestão de Resíduos Sólidos da Empresa em 2018 

 

Imobilizado Depreciação Receita Gastos Custos Despesas 

47.591,07 4.818,36 1.302.701,19 - 84.018,31 273.752,18 

Fonte: Elaborada pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

Na tabela 9 apresentam-se a descrição dos resíduos tratados pelo sistema de gestão do 

resíduo sólido de todas as unidades da Empresa, quantidade e valor unitário de venda. 

Certificou-se que o foco principal dessa ação é minimizar os resíduos na fonte, e por meio dessa 

ação é observada a qualidade dos produtos consumidos, o tempo de vida, durabilidade, setor 

que mais descarta e, a partir de então, a Empresa traça a estratégia de redução do consumo.  
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Tabela 9 Gestão de Resíduo Sólido, Receitas por Materiais e Quantidades 

Receitas por resíduo (Especificação) 
Quantidade 

(Kg) 

Valor 

unitário 

(kg) 

Total 

(R$) 

Sucata de Caixa Plástica 48892 2,38 116.246,20 

Sucata de Plástico Branco 78400 2,11 165.668,00 

Sucata de Aparas Limpas 11190 2,11 23.620,00 

Sucata de Bota de Borracha Branca 6160 1,39 8.572,00 

Cartela de Ovos Usada 34620 1,28 44.171,00 

Sucata de Caixa de Ovos 4499 1,17 5.261,65 

Caixa de Ovos Usada 12680 1,11 14.127,50 

Sucata de Motores por cv 2820 1,10 3.102,00 

Óleo Lubrificante Usado 9413 1,05 9.927,30 

Sucata de Bateria 150 1,00 150,00 

Sucata de Plástico Industrial 48927,2 0,73 35.906,78 

Sucata de Material de Construção 59198,78 0,63 37.247,07 

Sucata de Canudo de Papelão 30000 0,62 18.499,00 

Sucata de Garrafas Pet 93 0,60 55,80 

Sucata de Peças Diversas 28521,55 0,56 15.978,73 

Sucata de Papelão 306180 0,45 138.982,80 

Sucata Grande de Ferro 74260 0,42 31.189,20 

Sucata Miúda de Ferro 255654 0,40 101.356,81 

Sucata de Rejeitos 9420 0,02 193,00 

Esterco de Matrizes 8258730 0,06 532.297,35 

Sucata de Metal/Isopor 1490 0,10 149,00 

TOTAL                                              9.281.298,53  1.302.701,19 
Fonte: Dados fornecidos pela Empresa (2019). 

 

Na tabela 10 encontram-se agrupados a movimentação dos recursos referentes às ações 

de gestão de resíduos sólidos. Esses resíduos são gerados pelos setores matriz de produção e 

recria da Empresa (valores referentes aos matrizeiros próprios) e representam o valor de R$ 

989.482,80, considerando a edificação das composteiras para tratamento das carcaças de aves. 

 

Tabela 10 Movimentação dos Recursos e Gastos com o Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

nos Setores de Matrizes de Produção e Recria da Empresa em 2018 

Imobilizado 
Depreciação 

Acumulada  
Receita Gastos Custos Despesas 

8.000,00 - - - 932.466,73 49.015,47 

Fonte: Dados fornecidos pela Empresa (2019).  

4.3.3 Análise dos Custos e Benefícios da Gestão de Resíduos Sólidos 

  

No quadro 10 apresenta-se o impacto econômico e ambiental das ações de gestão de 

resíduos sólidos da Empresa. 
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Quadro 10 Gestão de Resíduos Sólidos: Custos e Benefícios 
Ação  Custo (R$) Benefícios ambientais Antes 

Indicadores  

Depois 

Indicadores  

 

Gestão do 

resíduo sólido 

273.752,18 Contaminação das águas 

subterrâneas (aquífero, lençol 

freático), dos solos e das 

pessoas que mantêm contato 

com os detritos, deslizamentos 

de encostas, assoreamento de 

mananciais, enchentes e 

estrago na paisagem 

Descarte em 

aterros sanitários 

e no meio 

ambiente dos 

resíduos gerados, 

o qual não havia 

controle  

Destinação 

correta para, 

12.130.850,49 

ton. dos resíduos 

gerados  

Geração de 

Emprego 

Geração de Renda 

em 2018 

 

Estação de 

tratamento de 

efluentes 

Custo de 

aquisição R$ 

5.416.045,46 

 

 À biodiversidade e ao homem, 

contaminação dos solos, das 

águas e das pessoas 

Menor eficiência 

no tratamento de 

efluentes e perda 

da receita 

Eficiência no 

tratamento de 

efluentes  

Receita de R$  

4.825.128,60 

Em 2018 

Composteira 

produção e 

recria  

989.482,80 

 

Contaminação dos solos, das 

águas e das pessoas 

Custo elevado 

com a incineração  

Redução dos 

custos 

Aumento da 

receita 

 Subproduto 

destinado à 

composição do 

adubo orgânico  

 

Compostagem 

 

273.752,18 Contaminação dos solos, das 

águas e das pessoas 

Aumento do custo 

com a destinação 

dos resíduos para 

tratamento em 

outra localidade  

Redução do custo 

com a destinação 

dos resíduos para 

tratamento 

A depreciação do exercício de 2018, dos bens: Caldeira R$ 839.146,41; ETE R$ 487.091,91; FFO R$ 

136.296,36; Energia Solar R$ 3.853,24 e Reciclagem R$ 4.818,36.  

 

Destacam-se que os valores da depreciação podem ser diferentes dos apresentados na tabela 1, devido 

à variação do tipo do bem e da taxa de depreciação aplicada conforme a sua vida útil.  
Fonte: Elaborado pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

As ações de gestão de resíduos sólidos corroboram com os estudos do autor Barbieri 

(2016), Dias (2011) e Donaire (1999) que apontam que as ações de controle da poluição buscam 

definir medidas inibidoras de poluição, tendo um caráter reativo. Sendo essa ação também de 

caráter de prevenção da poluição, uma vez que a empresa buscou desenvolver medidas para 

previr a formação de resíduos no processo produtivo, utilizando uma quantidade menor de 

produtos e energia. Executado por meio da central de resíduos a monitorização da formação 

desses resíduos.  
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4.4 Gestão dos Recursos Hídricos 

 

O volume de água utilizado no ano de 2018 nas operações foi de 2.584.650 m3, o que 

representa 252 dias de produção com o uso diário de água de 9.690.88 m3. Para o uso eficiente 

desse recurso, foi realizado o mapeamento dos pontos de consumo, assim o monitoramento é 

realizado constantemente por meio de equipamentos e com o apoio dos operadores de cada área. 

Dessa forma, é possível identificar oportunidades e otimização do recurso e estabelecer metas 

de redução (figura 19).  

 

Figura 19 Etapas de Captação e Retorno da Água ao Manancial 
Fonte: Pesquisa realizada na Empresa (2019).   

 

A captação da água é feita há alguns metros abaixo das tubulações de liberação do 

efluente tratado, o que pode ser visualizado na figura 19, portanto, a água utilizada pela Empresa 

é praticamente a mesma que foi tratada num processo de retroalimentação, evidenciando a 

responsabilidade da Empresa para com este recurso. O volume de água devolvido ao rio em 

2018 foi de 2.171.106 m3, que representa 84% do montante tratado pelas ETAs. Esse resultado 

foi maior que o resultado obtido em 2017, que foi 1.937.683 m3 por ano, 80% do volume que 

foi captado e tratado pela ETA. Nota-se que 16% da água captada é apropriada para os processos 

produtivos da Empresa. Na figura 20 apresenta-se o fluxograma da ETA.  
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Figura 20 Fluxograma da Estação de Tratamento de Água - ETA  
Fonte: Elaborado pela autora, com base na pesquisa realizada na Empresa (2019). 

 

Na ETE são adotados procedimentos em conformidade com as resoluções do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (Conama). Assim, a Empresa mantém duas ETEs, sendo uma de 

tratamento químico (estação) e outra de tratamento biológico (lagoa de anaeróbica), que tratam 

100% do volume devolvido ao rio, o custo dessa ação em 2018 foi de R$ 2.867.374,97 da ETE 

química e R$ 614.595,14 da ETE sistemas lagoas, o que totaliza R$ 3.481.970,11.   

Na tabela 11 encontram-se agrupados as movimentações dos recursos referentes às 

ações de gerenciamento do uso dos recursos hídricos, por meio da estação de tratamento de 

afluentes (ETA) do rio que fornece a água utilizada em todos os procedimentos operacionais da 

Empresa. 

 

Tabela 11 Movimentação dos Recursos e Gastos com Gerenciamento do Tratamento da Água 

Utilizada nos Procedimentos Operacionais pela Empresa em 2018 

Imobilizado 
Depreciação 

Acumulada  
Receita Gastos Custos Despesas 

 406.583,46 - - 3.175.158,76  

Fonte: Dados fornecidos pela Empresa (2019).  
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Em relação à utilização da água, observou-se que a captação de água é realizada no rio 

que nasce no município em que a maior parte das instalações da Empresa se encontra instalada, 

por bombeamento via sistema automatizado. A água bombeada vai para o reservatório de água 

bruta, onde é monitorada visualmente pelos operadores.  

A água inicialmente é tratada quimicamente com sulfato e polímero para decantação e 

aglutinação do material orgânico presente na água; após decantação e separação do material 

orgânico (lodo), a água segue para filtragem, onde são retiradas partículas menores, não visíveis 

a olho nu. 

Após a primeira fase, a água tratada é clorada e armazenada no reservatório de água 

limpa. Por último, a água tratada segue para a caixa d’água da indústria onde é distribuída para 

todos os setores internos e externos. Os setores têm medidores de vazão monitorados 

diariamente.  

O Serviço de Inspeção Federal (SIF), sistema de controle do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento do Brasil, é responsável por avaliar a qualidade na produção de 

produtos de origem animal, comestíveis ou não comestíveis, e o controle de qualidade interno 

monitora a qualidade da água tratada na ETA. Esse controle é realizado de forma sistemática, 

a partir de planilhas preenchidas diariamente com informações como: quantidade de cloro, 

turbidez, limpeza dos filtros e controle da qualidade e quantidade da água armazenada nos 

reservatórios. 

Observou-se ainda que a empresa segue de forma permanente a gestão da bacia 

hidrográfica, que consiste na adoção de medidas de prevenção de acidentes ecológicos ou de 

danos à natureza. Nessa ação, também há um monitoramento sistemático, o que acontece em 

modalidade fixa, móvel e de suporte operacional, com bacias de contenção para evitar que 

produtos químicos sejam descartados de forma incorreta no meio ambiente em casos de 

vazamentos.  

No âmbito da conscientização, a Empresa realiza a Semana do Meio Ambiente, com 

periodicidade anual, entre os meses de abril e junho desde 2012, visando conscientizar os alunos 

das escolas do município e seus próprios colaboradores sobre a importância do meio ambiente, 

da redução no consumo e da preservação das áreas de proteção permanente - APP do rio, 

realizando o plantio de mudas nativas em suas unidades e nas propriedades de seus integrados. 

Há também o Projeto Nascente, que objetiva a recuperação das matas ciliares no entorno 

das nascentes localizadas nas propriedades da Empresa e dos seus integrados. Constatou-se que 

no ano de 2017 foram plantadas 60.000 mil mudas de árvores nativas como Araticum, Cedro, 

Embaúba, Ipê, Sangra d’água, entres outras, fato que vem sendo recorrente ao longo dos últimos 



80  

anos. Houve promoção de ações de recuperação e manutenção de nascentes dentro das 

propriedades dos integrados, cujo objetivo era conscientizar e ajudar os integrados a 

preservarem as nascentes, com cercas e plantio de mudas nativas, buscando prevenirem-se de 

uma possível falta de água no futuro.   

A Empresa também realiza o monitoramento diário das chuvas, utilizando um 

pluviômetro, e mensalmente analisa a vazão do rio. Os dados levantados são organizados em 

planilhas que são ferramentas importantes no processo operacional e de acompanhamento da 

gestão. Dessa forma, é possível adotar medidas de prevenção em anos mais secos. 

 No quadro 11 são apresentadas as ações de gerenciamento dos recursos hídricos, onde 

há descrição das ações para melhor entendimento. 
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Quadro 11 Identificação e Mensuração do Gerenciamento dos Recursos Hídricos pela 

Empresa em 2018 
Ano de 

implantação 
Identificação Objetivo Descrição 

Monitoramento 

(Indicadores)  

2012 

 

 

Gestão da bacia 

hidrográfica 

Obter dados 

climatológicos; 

 Executar medidas 

imediatas de 

recuperação, e 

posterior controle 

da Bacia 

Hidrográfica. 

Adoção de medidas de 

prevenção de acidentes 

ecológicos ou de danos à 

natureza. 

Em 2017, foram 

captados 

2.442.104 m³ e em 

2018 – 2.584.650 

m³. Foi observado 

que houve um 

aumento na 

captação de um 

ano para outro, o 

que 

proporcionalmente 

foi menor que o 

aumento no 

número de aves 

abatidas. 

 

 

Semana do meio 

ambiente 

Debater e refletir 

sobre as questões 

ambientais e 

promover uma 

mobilização em 

prol da 

construção de 

uma sociedade 

mais sustentável 

Momento onde a 

comunidade participa de 

ações na Empresa, como 

visita ao rio onde é 

captada água usada nos 

processos produtivos; 

Intensificação de 

recuperação de nascentes 

e apresentação dos 

resultados de 

monitoramentos das 

chuvas e da capacidade 

do rio.  

O número de 

participantes 

(colaboradores e 

comunidade) no 

ano de 2018 foi de 

360 e em 2019 foi 

de 560 pessoas.  

 

Recuperação e 

manutenção de 

nascentes  

Elevar o número 

de nascentes 

protegidas 

Recuperação e 

manutenção de nascentes 

dentro das propriedades 

dos integrados. 

No ano de 2017 foi 

efetuado o plantio 

em 28 nascentes 

com total de 

60.000 mudas 

nativas; em 2018 

foi efetuado o 

plantio em área de 

preservação 

permanente na 

unidade de Nova 

Veneza plantando 

18.000 mudas 

nativas. 
 

 

Monitoramento das 

chuvas e vazão do rio 

Realizar a gestão 

eficiente dos 

reservatórios, e 

garantir a 

disponibilidade 

de recursos 

hídricos em 

épocas mais 

secas. 

Verificada diariamente 

utilizando pluviômetro, e 

mensalmente a vazão do 

rio. 

 

 

252 análises no 

ano de 2018. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 
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As ações de gestão de recursos hídricos é uma ação classificada pelos autores Barbieri 

(2016), Dias (2011) e Donaire (1999) como uma ação de abordagem de prevenção da poluição. 

Desenvolvendo assim diferentes caminhos de combate à poluição, caminhos estes que vão deste 

antes da captação da água ao processo de devolução ao rio.  

Também classificada como uma ação de abordagem preventiva, pelas medidas 

adotadas, como: reflorestamento, recuperação de nascentes, controle da quantidade de água 

captada diariamente no rio; a forma de tratamento para o consumo em seus processos 

produtivos; controle da quantidade de água utilizada em cada processo, evitando assim o 

desperdício; ações de cuidado com uma purificação da mesma; também no tratamento de águas 

residuais realizada pelas duas Estações de Tratamento de Efluentes, sendo uma química e outra 

biológica, tratando assim as águas que saem dos de efluentes industriais. 

 

  

4.5 Outras Ações de Gestão Ambiental e Sustentabilidade 
 

Os programas implementados na Empresa são: a formação e implantação do comitê de 

gestão ambiental; educação ambiental; reflorestamento; cercas, barreiras e jardins ecológicos; 

relatório de sustentabilidade; e jardins e arborização dos pátios.   

O comitê de gestão ambiental e de sustentabilidade é responsável pelas ações de gestão 

ambiental adotadas pela Empresa, que incluem planejamento, práticas, procedimentos, 

processos e recursos para desenvolver, implantar, concluir, revisar e manter a política 

ambiental. 

 Compõem o comitê: 1 diretor, 1 gestora e 3 operacionais, que dedicam parte de seu 

tempo às reuniões ou projetos realizados pela empresa, não tendo remuneração direta para essa 

função, portanto, não gerando custos diretos com pessoal. Dessa forma, os custos relacionados 

ao comitê de gestão ambiental e de sustentabilidade da Empresa em 2018 estão diluídos nas 

demais ações operacionais da empresa. 

A educação ambiental é promovida pela Empresa durante todo o ano, pois ela oferta de 

forma gratuita, em parceria com o Sistema Social da Indústria (SESI), a educação básica, com 

certificação reconhecida pelo Ministério da Educação, aos colaboradores que não a possuem. 

Aos colaboradores, familiares e comunidade local que almejam ingressar no curso superior é 

ofertada uma bolsa para cursos de graduação e pós-graduação na modalidade de Ensino à 

Distância (EaD).  

O polo EaD é instalado na sede da Empresa e também provê treinamentos e capacitação, 
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abordando e desenvolvendo o programa Cultura Ambiental, que tem como objetivo informar 

alunos e professores sobre coleta seletiva, reciclagem, gerenciamento dos resíduos sólidos, ciclo 

de vida dos materiais e respeito aos recursos naturais.   

 No entanto, a educação ambiental é intensificada na semana do meio ambiente, que 

acontece entre os meses de abril e junho desde 2012. Essa intensificação se dá por meio da 

promoção de palestras, visitas técnicas ofertadas à comunidade local e apresentações teatrais.  

Essas atividades visam garantir a efetividade das ações sustentáveis executadas por meio de 

mudanças na cultura organizacional, na Empresa e na comunidade. 

Na tabela 12 encontram-se agrupados os recursos destinados às ações do programa de 

gestão ambiental e sustentabilidade, referentes à educação ambiental. Os recursos alocados para 

o material de divulgação foram de R$ 19.428,00; para brindes e doações R$ 177,29 (camisetas, 

bonés e squeezes); para contratação de serviços de terceiros R$ 9.000,00; despesas de espaços 

para a realização de eventos na comunidade local (aluguel de imóveis) R$ 2.190,00; para 

refeições e viagens administrativas com essa finalidade R$ 621,27; para material utilizado na 

limpeza dos espaços onde foram realizados os eventos R$ 46,92; e despesas com fretes e 

carretos internos R$ 1.200,00, fretes estes necessários para o transporte do público participante 

e para montagem de estrutura necessária para a realização dos eventos (tendas, cadeiras, palco, 

som, e outros).   

 

Tabela 12 Movimentação dos Recursos destinados à Educação Ambiental em 2018 

 

Imobilizado 
Depreciação 

acumulada 
Receita Gastos Custos Despesas 

- - - - - 32.663,48 

Fonte: Dados fornecidos pela Empresa (2019). 
 

Outra ação empreendida é o Reflorestamento, que tem como objetivo a recuperação de 

áreas degradadas tanto nas áreas da empresa como nas áreas de seus integrados, 

consequentemente, a melhoria da qualidade da água. Para tanto, são utilizadas espécies nativas 

e o sistema de plantio varia de acordo com a topografia e a situação de degradação em que se 

encontra o solo. Essa ação independe do que é recomendado pela legislação (Código Florestal) 

como área de reserva legal ou permanente. 

Na tabela 13 encontram-se agrupados os movimentos dos recursos destinados às ações 

do programa de gestão ambiental e sustentabilidade da Empresa, referentes a reflorestamento 

com árvores de eucaliptos para arrefecimento da temperatura nos setores de recria e produção. 
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Tabela 13 Movimentação dos Recursos destinados ao Reflorestamento em 2018 

Imobilizado 
Depreciação 

acumulada 
Receita Gastos Custos Despesas 

- 381,00 - - - 25.000,00 

Fonte: Dados fornecidos pela Empresa (2019). 

 

De forma semelhante, a Empresa também mantém cercas vivas, barreiras sanitárias 

(ações replicadas às fazendas/unidades integradas) e jardins ecológicos, por meio do cultivo de 

eucaliptos e mudas nativas ao redor dos matrizeiros, do incubatório e dos aviários. Essa ação 

visa o conforto térmico para as aves e barreira sanitária para as unidades de abate, das fazendas 

de matriz, de cria e recria, do incubatório e dos aviários de frango de corte. A área total é de 

710 ha e a produtividade sustentável estimada foi de 248.500,00 m3 para o ano de 2018. Sendo 

considerada a produção estimada de 350 m³ de lenha por hectare de área plantada.  

As barreiras sanitárias (cultivo de eucalipto) são reconhecidas pela contabilidade 

tradicional como integrantes do grupo de contas Ativo Biológico devido a sua característica 

predominante. Dessa forma, neste estudo elas não foram consideradas como um ativo 

ambiental. Já os jardins e os pátios arborizados, formados por gramas, arbustos e árvores 

nativas, mantidos em todas as suas unidades, correspondem a uma área de 466.437,16 m² que 

têm as suas despesas reconhecidas pela contabilidade tradicional como outras despesas, e foram 

considerados. 

Na tabela 14 encontram-se agrupados a movimentação dos recursos utilizados de ações 

do programa de gestão ambiental e sustentabilidade da Empresa referente à implantação de 

barreiras sanitárias no setor de produção em 2018.  

 

Tabela 14 Movimentação dos Recursos destinados com as Barreiras Sanitárias no Setor de 

Produção em 2018 

Imobilizado 
Depreciação 

acumulada 
Receita Gastos Custos Despesas 

- 343.221,96 - - 12.459,36  

Fonte: Dados fornecidos pela Empresa (2019). 

 

Na tabela 15 encontram-se agrupados a movimentação dos recursos necessários para as 

ações do programa de gestão ambiental e sustentabilidade da Empresa, relacionados a 

paisagismo e jardinagem nos setores de recria, produção, armazéns, incubatório, fábrica de 

ração e abatedouro em 2018. 
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Tabela 15 Movimentação dos Recursos destinados à Manutenção do Paisagismo e 

Jardinagem da Empresa em 2018 

Imobilizado 
Depreciação 

Acumulada  
Receita Gastos Custos Despesas 

- 246.878,47 - - - 1.550.972,87 

Fonte: Dados fornecidos pela Empresa (2019).  

 

Com o intuito de divulgar para a sociedade os principais resultados operacionais e 

financeiros da promoção do desenvolvimento sustentável e das relações com parceiros 

comerciais (stakeholders), o Relatório Anual de Sustentabilidade é lançado no mês de abril. O 

primeiro relatório da empresa foi realizado em 2012, e no ano de 2018 foram produzidos 350 

volumes impressos, além de mídia disponível no website da Empresa.  

Em sua elaboração, a Empresa adota a metodologia Global Reporting Initiative – 

(GRI1). Mesmo se tratando de uma consagrada metodologia, o relatório não traz de forma clara 

e objetiva as informações da gestão ambiental prática. Um ponto a ser observado é que uma das 

finalidades do Relatório de Sustentabilidade é oferecer suporte que possa promover a 

comparação da Empresa, como um Benchmarking2 no desenvolvimento organizacional, com 

outras instituições, uma vez que deveria possibilitar a análise de como a Empresa cumpre às 

normas, códigos, modelos e propostas voluntárias relacionadas ao meio ambiente. No entanto, 

cada empresa pode escolher as informações que deseja apresentar, gerando uma falta de 

uniformidade que dificulta uma comparação objetiva e eficaz que possa ajudar a identificar 

pontos que possam ser melhorados.  

Na tabela 16 encontram-se agrupados a movimentação dos recursos destinados as ações 

do programa de gestão ambiental e sustentabilidade, relacionados à elaboração do Relatório de 

Sustentabilidade em 2018.  

 

Tabela 16 Movimentação dos Recursos destinados ao Relatório de Sustentabilidade da 

Empresa em 2018 

Imobilizado 
Depreciação 

Acumulada  
Receita Gastos Custos Despesas 

- - - - - 32.663,48 

Fonte: Dados fornecidos pela Empresa (2019).  

 

No quadro 12 são apresentados de forma resumida os programas de gestão ambiental e 

                                                      
1 Organização internacional de padrões independentes que ajuda as empresas, governos e outras organizações a 

entender e comunicar seus impactos em questões como mudanças climáticas, direitos humanos e corrupção. 
2 Benchmarking consiste no processo de busca das melhores práticas numa determinada indústria e que conduzem 

ao desempenho superior. 
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sustentabilidade, desenvolvidos pela Empresa em 2018.  

 

Quadro 12 Identificação e Mensuração dos Programas de Gestão Ambiental e de 

Sustentabilidade da Empresa em 2018 

Ano de 

implantação 
Identificação Objetivo Descrição 

Monitoramento 

(Indicadores) 

1991 

Cercas, barreiras e 

jardins ecológicos 

Visa o conforto 

térmico para as aves e 

barreira sanitária no 

abatedouro; fazendas 

de matriz,cria e recria; 

incubatório; e aviários 

de frango de corte. 

Cultivo de 

eucaliptos e mudas 

nativas ao redor 

dos matrizeiros, do 

incubatório e dos 

aviários. 

Área de 710 ha e 

produtividade 

estimada de 

248.500,00 m3 

Jardins e 

arborização dos 

pátios 

Gramas, arbustos e 

árvores nativas. 

Jardins ecológicos. 

Em todas as 

unidades da 

Empresa há plantio 

de grama e várias 

espécies de árvores. 

466.437,16 m² 

2012 

Relatório de 

sustentabilidade 

Divulgar à sociedade 

os principais 

resultados 

operacionais e 

financeiros para 

promoção do 

desenvolvimento 

sustentável e das 

relações com 

parceiros comerciais 

(stakeholders). 

Relatório contendo 

os resultados 

operacionais, 

financeiros, da 

promoção do 

desenvolvimento 

sustentável e das 

relações com 

stakeholders. 

No ano de 2018 

foram 

disponibilizadas 350 

unidades impressas e 

em 2019 foram 

disponibilizadas 350 

unidades impressas e 

também em formato 

digital, disponível no 

website da Empresa 

Reflorestamento 

Recuperação de áreas 

degradadas, melhoria 

da qualidade da água. 

Reflorestamento 

com espécies 

nativas. 

Em 2018 foi 

efetuado o plantio de 

área de preservação 

permanente na 

unidade de Nova 

Veneza. plantando 

18.000 mudas 

nativas 

Educação 

Ambiental 

Desenvolver nas 

pessoas a consciência 

dos problemas 

ambientais e estimulá-

las a tentar buscar 

soluções para esses 

problemas. 

Trabalhar a cultura 

ambiental, por 

meio de cursos 

ofertados. 

O número de 

participantes foi de 

150 alunos no ano de 

2018 

2014 

Comitê de Gestão 

Ambiental e de 

Sustentabilidade 

Garantir a gestão 

ambiental e de 

sustentabilidade. 

Responsável pelas 

ações de gestão 

ambiental adotadas 

pela Empresa. 

Em 2018 

aconteceram 12 

reuniões 

 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

 

 

4.5.1 Análise dos custos e benefícios relacionados às outras ações de gestão ambiental e 

sustentabilidade 
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Os programas de gestão ambiental e sustentabilidade, realizados pela Empresa são: o 

comitê de gestão e sustentabilidade, responsável pelas ações e programas ambientais; a 

educação ambiental, um programa levado a sério; o relatório de sustentabilidade, modo oficial 

de comunicação entre a empresa e a sociedade; o paisagismo, que consiste em uma ação 

importante para promover a preservação da biodiversidade. Essas ações são consideradas pela 

CA uma despesa ambiental, que em 2018 foi representada pelo montante de R$ 1.905.069,82. 

Dessa forma, os achados confirmam os estudos dos autores Tinoco e Kraemer (2004) que 

consideram a despesa ambiental como um gasto geral que tem relação com o meio ambiente e 

que não está relacionado especificamente com o processo produtivo da entidade, mas sim com 

ações que visam mitigar os impactos causados pela atividade produtiva.  

Apresentam-se de forma sintetizada no quadro 13 os benefícios dos programas de gestão 

ambiental e sustentabilidade, realizados pela Empresa. 

Quadro 13 Custos e Benefícios das Ações de Gestão Ambiental e Sustentabilidade 
Ação Custo (R$) Benefícios Antes 

(indicadores) 

Depois 

(indicadores)  

Comitê de gestão 

ambiental e de 

sustentabilidade 

* 

Geração de planos e programas que 

acompanham as atividades 

econômicas e que mitigam os 

potenciais impactos negativos sobre 

o meio ambiente 

 

12 

Reuniões 

 

12 

Reuniões 

Educação 

ambiental 

 

32.663,48 

Divulgação e implantação da cultura 

ambiental entre os colaboradores e 

comunidade 

O número de 

participantes 

(colaboradores 

e comunidade) 

no ano de 2018 

foi de360 

pessoas 

 

O número de 

participantes 

(colaboradores 

e comunidade) 

no ano de 

2019 foi de 

560 pessoas 

Relatório de 

sustentabilidade 
74.555,00 

Comunicar os seus resultados e 

ações para a sociedade 

No ano de 2018 

foram 

produzidos 350 

volumes 

impressos 

Em 2019 

foram 

produzidos 

350 volumes 

impressos e 

em formato 

digital 

Paisagismo 1.797.851,34 
Promove preservação da 

biodiversidade 

Promoção de 

um espaço 

verde 

ecológico, 

trazendo os 

benefícios dos 

insetos e de 

animais. 

Promoção de 

um espaço 

verde 

ecológico, 

trazendo os 

benefícios dos 

insetos e de 

animais. 

* Os custos e receitas do comitê estão diluídos nas demais ações 

ambientais da Empresa. 
  

Fonte: Elaborado pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

4.6 Principais Vantagens Obtidas com as Ações Ambientais Desenvolvidas pela Empresa  

 

A Empresa se encontra em um patamar de vantagem estratégica (competitiva) quanto 
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às práticas de reciclagem e proteção ambiental, devido aos seus esforços no aumento das taxas 

de reciclagem de seus produtos, cumprindo o que é instituído pela Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. O que corrobora com os objetivos da ecoeficiência apontados pelos autores Thomas; 

Callan (2010); Dias (2011); Barbiere (2016) que são tornar as empresas mais competitivas, 

inovadoras e ambientalmente responsáveis, incrementando de forma qualitativa a economia, 

reduzindo os impactos ambientais e o consumo de recursos ao longo do ciclo de vida dos 

produtos ou serviços.  

Quanto aos projetos de energia solar, mesmo em fase de implantação, auxiliam na 

redução da energia elétrica, visto que a empresa obteve uma economia de R$ 285.080,00 e 

438.628,24 kWh. Assim, além do ganho ambiental, houve também redução dos custos com 

energia elétrica.  

 Em se tratando da política de redução da poluição e tratamento dos efluentes gerados, 

a empresa conseguiu diminuir a quantidade de lodo biológico, devido à redução de materiais e 

resíduos gerados, e ainda, remove 85% da matéria orgânica e 95% de óleos e graxos dos 

resíduos gerados passíveis de reciclagem. O que vai ao encontro dos objetivos da ecoeficiência 

apontados pelos autores (Thomas; Callan, 2010; Dias, 2011; Barbiere, 2016) pois promove a 

redução de materiais e energia por unidade de produto ou serviço e favorece a competitividade 

da empresa, ao mesmo tempo em que diminui as ameaças sobre o meio ambiente 

Além disso, na Estação de Tratamento de Efluentes, os efluentes são filtrados para 

posterior recuperação da água. Essa água é devolvida ao mesmo rio onde a Empresa realiza a 

captação para o uso no processo produtivo, e parte dessa água é reutilizada na manutenção dos 

jardins. O que corresponde a 180 m³ por dia, aproximadamente 12 caminhões pipa com 

capacidade de 15m³.  

Em análise documental, levantou-se que a Empresa é certificada pela norma ISO 9001, 

norma que certifica o sistema de gestão da qualidade. Já possuiu também as certificações: ISO 

14001 e OSHAS 18001 em plantas de produtos intermediários (Fábrica de Ração e 

Incubatório); OSHAS 18001, norma que ajuda na organização do controle de seus riscos e a 

melhorar o seu desempenho no âmbito do sistema de gestão da segurança e saúde no trabalho; 

e a Hazard Analysis and Critical Control Point (HACCP), que é traduzida para o português 

como APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle), responsável pela abordagem 

sistemática para garantir que os alimentos sejam seguros para os consumidores, sob o ponto de 

vista sanitário. 

Certificou-se também em documentos internos, nas escriturações contábeis, nas 

secretarias Municipal e Estadual do Meio Ambiente, e na Comarca local, que a Empresa não 
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possui ações ajuizadas sobre problemas ambientais, que não possui multas, indenizações ou 

quaisquer penalidades. Dessa forma, como estratégia empresarial, ela desenvolve os seus 

produtos e serviços considerando a redução do uso de recursos e da geração de resíduos. Assim, 

apresenta-se uma análise destacando os pontos fortes e fracos no quadro 14. 

 

Quadro 14 Pontos Fortes e Fracos da Empresa em Relação à Gestão Ambiental 
Ação Pontos Fortes Pontos Fracos 

Gestão estratégica 
Contrata especialistas externos para auxiliar a 

administração em questões relevantes. 

Não possui avaliação de desempenho dos 

principais executivos considerando os 

indicadores socais e ambientais da Empresa. 

Relatório Anual e 

Sustentabilidade 

Divulga as suas metas para melhoria de 

desempenho nas dimensões ambientais e 

sociais. 

Há mais ações ambientais práticas do que as 

evidenciadas no relatório. 

Relatório Anual e  

Sustentabilidade e 

Comitê de 

Sustentabilidade 

Possui política de adotar critérios de boa 

conduta ambiental para selecionar os 

integrados. 

Não apresenta essa informação no seu 

relatório. 

Relatório de  Anual e 

Sustentabilidade  

Publica relatório de sustentabilidade no Brasil, 

relatando as metas e os objetivos para todas as 

suas operações. 

Não há uma divisão de forma didática, das 

informações de governança corporativa; 

dados operacionais, marketing dos produtos 

e informações acerca da gestão ambiental 

desenvolvida pela Empresa. 

Comitê de 

Sustentabilidade 
Possui Comitê de Sustentabilidade. 

Não seleciona e nem monitora os 

fornecedores para evitar o envolvimento com 

trabalho forçado e compulsório. 

Relatório Anual e 

Sustentabilidade 

Em seu relatório de sustentabilidade 

estabelece metas de melhorias de aspectos 

sociais e ambientais. 

A Empresa possui mais ações ambientais 

práticas do que evidência no relatório. 

Gestão estratégica 
Cumpre a legislação trabalhista relativa à 

contratação de funcionários com deficiência. 

No entanto, não consegue preencher as vagas 

ofertadas pela falta de mão de obra 

específica. 

ETE; Caldeira e energia 

solar 

Atingiu as metas de redução de emissões de 

gases de efeito estufa. 

No entanto, não contabiliza os créditos de 

carbono. 

Gestão estratégica 

Seleciona fornecedores de acordo com 

indicadores de riscos socioambientais, os 

ajudando assim na adoção de boas práticas. 

Não seleciona todos fornecedores de acordo 

com indicadores de riscos socioambientais. 

Gestão Ambiental 

Empresarial 

 

Possui Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras e /ou 

Utilizadas de Recursos Ambientais 

(CTF/APP). 

Não há exigência por parte da Empresa em 

suas relações comerciais de seus resíduos 

com empresas que possuem o certificado de 

cadastro ambiental (CRA Cadastro no 

Ibama/ Certificado de Regularidade 

Ambiental). 

Gestão Ambiental 

Empresarial 

Taxa do Estado. 

Regularidade Ambiental da Secretaria. 

Taxa de Fiscalização Ambiental – TFAGO/ 

Taxas anuais de regularidade perante° a 

SECIMA. 

Não há exigência por parte da Empresa em 

suas relações comerciais de seus resíduos 

com empresas que recolham as 

Taxas anuais de regularidade perante à 

SECIMA. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019).  

 

 

4.7 Sugestões de melhoria na implementação e condução das Ações Ambientais 

desenvolvidas pela Empresa 

 

A Empresa objeto deste estudo de caso, na dimensão ambiental, tem o seu olhar voltado 

para o Desenvolvimento Sustentável, prezando pela transparência e pela divulgação das 
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informações ambientais. Portanto, ao analisar a metodologia (GRI) adotada, certificou-se de 

que ela não consegue transmitir a mensagem de forma fidedigna, o que pode ser sanado a partir 

das informações apresentadas neste estudo. 

Alguns pontos carecem de atenção por parte da Empresa, como a necessidade de 

elaboração de um inventário no qual constem as emissões de todos os gases emitidos no 

processo (caldeira e setor de transporte), principalmente dos gases de efeito estufa, uma vez que 

por meio deste é possível identificar os riscos e as vulnerabilidades, principalmente para o setor 

em que atua o avícola, que sofre e precisa de adaptação às mudanças climáticas.  

A respeito do processo de recria das aves, o qual é realizado em unidades integradas, a 

Empresa desenvolve ações de educação ambiental em suas unidades, ações como a recuperação 

de nascentes, o incentivo ao reflorestamento e a realização de auditorias para constatar que 

esses seguem os padrões adotados pela empresa, bem como da prática de reciclagem junto a 

seus parceiros integrados. No entanto, tais ações deveriam ser implementadas e monitoradas 

com o devido controle, para evitar que os ganhos ambientais e financeiros da empresa se percam 

e não produzam o efeito pretendido por ineficiência de uma das partes envolvidas no processo 

produtivo. 

Outros desafios se relacionam com a questão do comprometimento dos colaboradores e 

da sociedade, uma vez que a Empresa contava com 4.042 colaboradores diretos e 1.962 

terceirizados em atividades-meio (limpeza, manutenção, motoristas, pedreiros e outros) em 

2018. Conforme os dados da ABPA (2018), o mercado de aves gera 7 (sete) empregos indiretos 

para cada emprego direto gerado na atividade, isso representa 42.028 postos de trabalho 

originados das atividades da Empresa analisada.   

Nesse sentido a Empresa poderia desenvolver metodologias mais simples e 

descontraídas de levar a educação ambiental por meio de peças teatrais, palestras e minicursos, 

fazendo com que essa experiência seja importante para o crescimento dos colaboradores e da 

própria empresa. Além disso, seria importante apresentar aos funcionários informações sobre 

os indicadores ambientais, metas de redução de gases e lixo e outros dados da própria empresa 

em relação a esses cuidados. 

Um ponto que poderia ser mais explorado pela Empresa seria a comunicação sobre seus 

processos ambientais ao consumidor, transmitindo a visão sistêmica da sua forma de produção, 

pois muitas vezes o consumidor não sabe o número de recursos naturais necessários para o 

desenvolvimento do produto e tampouco como a adoção de determinadas medidas tem impacto 

profundo na conservação ambiental e na qualidade dos produtos que consome. Uma alternativa 

poderia ser inserir nos materiais de marketing (banner, caixas, plotagem nos caminhões de 
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entrega) de seus produtos informações sobre essas questões. Dessa forma, o consumidor teria 

mais conhecimento e poderia demandar somente produtos provenientes de fontes seguras e 

confiáveis.  

Em relação ao Sistema de Gestão Ambiental (SGA) a Empresa adota as diretrizes 

estabelecidas pela Norma ISO 14001, no entanto, no período de realização desta pesquisa ela 

não possuía a certificação em todas as suas unidades, possuindo apenas no incubatório e na 

fábrica de rações. A Empresa também poderia fazer um inventário com diagnóstico das 

emissões reduzidas na ação de gestão de resíduos sólidos, com o reflorestamento, redução e 

transporte, pois ela desconhece essa realidade.  

 

4.8 Sumário do Ativo Imobilizado, Depreciação, Receita, Gastos, Custos e Despesas 

Relacionados às Atividades de Gestão Ambiental da Empresa em 2018 

 

O ativo imobilizado se refere a bens destinados para manutenção do gerenciamento 

ambiental, sendo composto pelas máquinas, veículos, móveis, imóveis ou instalações que 

tenham a finalidade de mitigar o impacto ambiental. Ressalta-se que o ativo imobilizado foi 

constituído entre os anos de 2010 a 2018 e o seu valor total foi de R$ 5.123.215,58, em 2018.  

Os ativos fixos depreciáveis englobam os equipamentos e a depreciação ou 

desvalorização. É o custo ou a despesa da obsolescência dos ativos imobilizados ao longo do 

tempo. Com a obsolescência natural, ou desgaste com uso na produção, os ativos vão perdendo 

valor.  Assim, trata-se de uma conta redutora do resultado do exercício, em 2018, no valor de 

R$ 879.319,34. 

A taxa de depreciação adotada pela Empresa é de 4% ao ano para edificações, 10% para 

máquinas e equipamentos e 20% para veículos e software. 

As receitas com a comercialização de subprodutos, geradas a partir do tratamento de 

resíduos e material para reciclagem, foram representadas pelo valor total de R$ 7.144.886,08. 

O que corrobora com os estudos de Santos et al. (2001), que definem as receitas ambientais 

como o acréscimo de benefícios econômicos durante o período contábil. 

Os gastos ambientais referem-se a uma série de eventos que a Empresa precisa cumprir 

para a manutenção de sua operação. Em 2018 pode-se observar a seguinte situação: gasto de 

R$ 925.347,01; custos ambientais de R$ 2.435.962,65 e; despesa ambiental de R$ 2.063.107,75. 

O sumário do ativo imobilizado, depreciação, receita, gasto, custo e despesa de natureza 

ambiental, conforme quadro 15.  
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Quadro 15 Ativo Imobilizado, Depreciação, Receita, Gastos, Custos e Despesas 

Relacionados às Atividades de Gestão Ambiental da Empresa em 2018 

Atividades Valor (R$) *Em milhares de Reais 

 
Imobilizado 

Ambiental  

Depreciação 

acumulada 

Receita 

Ambiental  

Gastos 

Ambientais  

Custos 

Ambientais  

Despesas 

Ambientais  

Reciclagem 47.591,07 4.818,36 1.302.701,19 - 84.018,31 273.752,18 

Energia solar 

 
337.711,31 3.853,24 - - 21.690,31 - 

Educação 

ambiental 
- - - - - 32.663,48 

Composteira da 

produção e recria  
8.000,00 - - - 932.466,73 49.015,47 

Jardinagem - 246.878,47 - - - 1.550.972,87 

Relatório de 

Sustentabilidade 
- - - - - 74.555,00 

Estação de 

Tratamento de 

Efluentes (ETE) 

3.335.949,32 487.091,91 4.825.128,60 925.347,01 1.397.787,30 57.148,75 

FFO 1.393.963,88 136.296,36 956.818,23 - - - 

Reflorestamento - 381,00 - - - 25.000,00 

Caldeira * * 60.238,06 - - - 

TOTAL 5.123.215,58 

 

879.319,34 

 

7.144.886,08 925.347,01 2.435.962,65 2.063.107,75 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na pesquisa de campo realizada na Empresa (2019). 

*Ativo imobilizado operacional 

 

Na FFO foram considerados como ativo imobilizado ambiental apenas os bens que não 

possuem características essenciais para a produção, sendo bens voltados para mitigar os 

impactos ambientais. Enquanto em relação à caldeira que apesar de se enquadrar como uma 

ação de aquisição de tecnologia limpa tem as suas características predominantes como de um 

ativo imobilizado operacional que promove benefícios ambientais ao reduzir o uso de recursos 

como água e lenha e reduzir as emissões de materiais particulados.  

 

4.9 Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) incluindo Contas Ambientais: 

Balanço Patrimonial contendo as Contas Ambientais 

 

4.9.1 Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) incluindo as contas ambientais  

 

A Demonstração do Resultado de Exercício (DRE) é a demonstração contábil destinada 

a evidenciar a composição do resultado formado de operações da Empresa num determinado 
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período. Segundo Carvalho (2010), a apresentação das contas ambientais separadas das demais 

contribui para a transparência nas informações contábeis e clareza da relação da Empresa com 

o meio ambiente. Nesse sentido, a Demonstração do Resultado do Exercício incluindo as contas 

ambientais, seguindo a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC T.3.3), é apresentada no 

quadro 16. 

 

Quadro 16 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) Incluindo as Contas da Gestão 

Ambiental da Empresa para os exercícios de 2018. Em milhares de Reais 

IDENTIFICAÇÃO  2018 R$ 

1.Receita operacional líquida  1.152.819 

1.1 Receita ambiental 7.144 

2.Receita operacional geral líquida (1+1.1 = 2) 1.159.963 

3. Custo dos produtos vendidos  -880.947 

              3.1 Custo ambiental -2.435 

              3.2Custo Geral dos produtos vendidos  (3+3.1 = 3.2) -883.382 

4. Lucro bruto 276.581 

5. Despesas operacionais - 

5.1 Com vendas e comerciais -15.112 

             5.2Gerais e administrativas  -77.078 

5.3 Gasto e despesa ambiental - 

5.4 Gasto ambiental -925 

5.5 Despesa ambiental -2.063 

6. Total gerais e administrativas (5.2+5.4+5.5 = 6) -80.066 

7. Outras receitas 9.437 

8. Lucro operacional (2 -3.2-6 +7 = 8) 190.840 

9. Lucro operacional ambiental (1.1 – 3.1-.5.4 -5.5) 1.721 

10. Resultado financeiro (8-9=10) -23.985 

11. Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 166.854 

12. Imposto de renda e contribuição social correntes -43.577 

13. Imposto de renda de contribuição social correntes (ambiental)  -449,63 

14. Imposto de renda e contribuição social diferidos -738 

15. Imposto de renda e contribuição social diferidos (ambiental)  -7,57 

16. Resultado do período (10-11-12=13) 120.818 

             14.Resultado ambiental   1.263 

RESULTADO GERAL  (13+14) 122.539 

Fonte: Adaptado de Tinoco e Kraemer (2004), baseado nos dados fornecidos pela Empresa. 

 

Analisando a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) incluindo as contas da 

gestão ambiental, percebeu-se que a receita operacional ambiental líquida que se forma a partir 

do resultado da diferença entre resultado operacional ambiental bruto e da dedução da receita 

ambiental bruta totaliza o valor de R$ 7.144.886,08. O lucro operacional foi de R$ 

1.720.468,67. 



94  

O custo dos produtos ambientais vendidos foi de R$ 2.435.962,65. Em relação às 

despesas operacionais ambientais, a conta de natureza redutora composta pelas despesas com 

as vendas ambientais, despesas administrativas ambientais, multas, indenizações e perdas foram 

de R$ 2.063.107,75. Em relação ao lucro ou prejuízo ambiental, neste caso, houve um lucro de R$ 

1.263.902,40, resultante das ações de gestão ambiental que a Empresa realiza. 

Para análise da rentabilidade aplicou-se nos resultados da gestão ambiental os índices 

de rentabilidade: margem bruta e liquida; lucratividade das vendas; retorno sobre o Patrimônio 

Líquido (PL) ou ROE e o ROI. Conforme apresenta no quadro 17.  
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Quadro 17 Índices de Rentabilidade  

 

ÍNDICE FÓRMULA 

 

APLICANDO A FORMULA NO 

RESULTADO OPERACIONAL  

 

ÍNDICE 

EM % 

APLICANDO A FORMULA NO 

RESULTADO AMBIENTAL  

 ÍNDICE 

EM % 

Margem bruta  
Lucro bruto   

Receitas totais 

120.818.000,00   

1.152.819.000,00
= 0,10 ∗ 100 10% 

1.720.468,67     

7.144.886,08
= 0,24 ∗ 100 24% 

 

Margem líquida  

 

Lucro líquido 

Vendas líquidas 

190.840.000,00 

1.152.819.000,00
= 0,17 ∗ 100 

 

17% 

1.263.902,40      

7.144.886,08
= 0,18 ∗ 100 

 

18% 

 

Lucratividade das 

vendas 

 

Lucro operacional 

Vendas líquidas 

120.818.000,00 

1.152.819.000,00
= 0,10 ∗ 100 

 

10% 

1.720.468,67       

7.144.886,08
= 0,24 ∗ 100 

 

24% 

 

Retorno sobre o PL  

Ou ROE (Return On 

Equity) 

 

Lucro líquido 

Patrimônio líquido 

120.818.000,00 

395.726.000,00
= 0,31 ∗ 100 

 

31% 

1.263.902,40 

395.726.000,00
= 0,03 ∗ 100 

 

 

3% 

 

 

 

Retorno sobre o 

Ativo (total) 

 

Lucro líquido 

Ativo total 

 
120.818.000,00  

936.622.000,00
= 0,31 ∗ 100 

 

 

31% 

 
1.263.902,40 

7.487.000,00
= 0,17 ∗ 100 

 

17% 

ROI (Return On 

Investment)  

Retorno do 

Investimento – Custo 

do Investimento  

Custo do 

Investimento 

1.152.819.000,00 –  880.947.000,00  

880.947.000,00
= 0,31 ∗ 100 

 

31% 

 
7.144.886,08 −  2.435.925,65 

2.435.925,65
= 1,93 ∗ 100 

193% 

Fonte: Adaptado de Assad Neto (2003), elaborado com base na pesquisa (2019) 
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Segundo Assaf Neto (2003) as interpretações dos indicadores de rentabilidade podem 

ser analisadas sobre o prisma de quanto maior, melhor. Dessa forma aplicou-se no resultado da 

gestão ambiental os índices de rentabilidade: margem bruta e liquida; lucratividade das vendas; 

retorno sobre o Patrimônio Líquido (PL) ou ROE e o ROI. 

Assim a Margem de Lucro bruta tanto para a atividade operacional desenvolvida pela 

empresa, quanto para as ações de gestão ambiental representa o percentual de lucro bruto que a 

empresa obteve em relação às suas vendas. O índice da margem de bruta da atividade 

operacional foi de 10% enquanto o ambiental foi de 24%.  

Já Margem liquida representa o percentual de lucro líquido que a empresa obteve em 

relação às suas vendas, de forma que o índice de margem liquida da atividade operacional foi 

de 17%, e o ambiental foi de 18%.  A partir dessa avaliação a Lucratividade das vendas, é 

possível propor mudanças nos processos, como a substituição de matéria-prima para reduzir 

custos, a alteração de regime tributário, quando possível, ou uma modificação no quadro de 

funcionários. O índice da lucratividade das vendas da atividade operacional foi de 10% 

enquanto o ambiental foi de 24%. 

Por meio de análise do retorno sobre o PL (Patrimônio Líquido) ou ROE (Return On 

Equity) consegue-se mensurar a rentabilidade do capital investido pelo acionista, constituído 

pelo capital aportado mais os lucros gerados e não distribuídos, os quais podem ter sido 

capitalizados novamente ou ainda mantidos em reservas. O ROE da atividade operacional foi 

de 31% enquanto o ambiental foi de 3%. 

Outra análise é sobre o Retorno sobre o Ativo (total) o qual mede se a empresa está 

ganhando ou perdendo dinheiro em cima dos ativos, que podem ser estoque, máquinas, 

equipamentos, imóveis, investimentos, duplicatas a receber, entre outro. O retorno sobre o ativo 

(total) da atividade operacional foi de 13% enquanto o ambiental foi de 17%. 

ROI (Return On Investment) representa qual é o retorno que a empresa tem sobre os 

investimentos realizados, assim ao analisar o retorno dos investimentos realizados. O ROI da 

atividade operacional foi de 31% e nas ações de gestão ambiental certificou- se que a Empresa 

obteve para cada um Real (R$ 1,00) investido ela objetive um retorno de 1,93%.  

https://www.treasy.com.br/blog/regime-tributario/
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4.9.2 Balanço patrimonial contendo as contas ambientais 

 

O balanço patrimonial contendo as contas ambientais proporciona uma melhor leitura 

sobre a conduta da Empresa em relação ao meio ambiente, uma vez que fornece maior 

compreensão nos demonstrativos contemplando as contas ambientais. Dessa forma, possibilita 

observar a Empresa como um todo, isto é, em relação às suas obrigações, gastos, ativos, 

composição do patrimônio, enfim, qualquer conta que componha o balanço patrimonial com 

vínculo ambiental, conforme quadro 18. 
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Quadro 18 Balanço Patrimonial contendo as Contas Ambientais da Empresa em 31 de 

dezembro de 2018* 

ATIVO 2018 PASSIVO 2018 

Circulante  - Circulante  - 

Caixa e equivalentes de caixa 14.683 Fornecedores  63.661 

- - Fornecedores ambientais  124 

Aplicações financeiras 424 Empréstimos e financiamentos  130.903 

Contas a receber de clientes  83.036 Obrigações trabalhistas e sociais  18.042 

Contas ambientais a receber de 

clientes  
1.530   

Estoques  97.795 Obrigações tributárias  1.861 

Estoques ambientais  834   

Ativos biológicos  40.411 
Imposto de renda e contribuição 

social correntes  
13.302 

Impostos a recuperar  21.065 Dividendos a pagar  23.449 

Adiantamentos  16.541 
Instrumentos financeiros e 

derivativos  
19.198 

Outros critérios  - Outras obrigações  13.076 

Instrumentos financeiros 

derivativos  
28.850 Total do passivo circulante  283.790 

Total do ativo circulante  305.173 Passivo não circulante  - 

Ativo não circulante  - Empréstimos e financiamentos  216.063 

Aplicações financeiras 

vinculadas  
3.069 

Provisão para riscos tributários, 

cíveis e trabalhistas  
441 

Empréstimos com pessoas 

ligadas  
5.075 Obrigações tributárias  10.626 

Impostos a recuperar  - 
Impostos de renda e contribuição 

social diferidos  
19.770 

Adiantamentos  - Outras obrigações  17.693 

Depósitos judiciais  1.298 Total do passivo circulante  264.593 

Total do ativo não circulante 9.442 PATRIMÔNIO LÍQUIDO- 

Ativos biológicos  25.303 Capital social  210.000 

-  Ajuste de avaliação patrimonial  35.853 

Imobilizado e intangível 604.191 - - 

Imobilizado ambiental 5.123 - - 

Total do ativo não circulante  629.494 Reserva de lucros  148.610 

- - Resultado ambiental  1.263 

- - Total do patrimônio líquido  395.726 

- - Total do passivo  548.383 

Total do ativo  944.109 
Total do passivo e do patrimônio 

líquido 
944.109 

Fonte: Elaborado pela autora, com base na pesquisa realizada (2019). 

* Em milhares de Reais.  

 

Ao realizar a análise do balanço patrimonial da Empresa pesquisada pode-se certificar 

que o balanço patrimonial contendo as contas ambientais, utilizado pela Empresa, proporciona 

informações adicionais para os tomadores de decisão e para os demais interessados nas 

atividades da Empresa, no que se refere a sua relação com o meio ambiente e a estratégia 

adotada, o que pode ser comprovado pelos efeitos da aplicação da Contabilidade Ambiental 
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serem mais expressivos nas contas que compõem o Ativo (bens e direitos). 

O total do saldo da conta contas a receber, em 31 de dezembro de 2018, era de R$ 

84.566.000,00, ao aplicar a C.A. identificou-se que o total da conta contas a receber ambiental, 

na mesma data, foi de R$ 1.530.000,00, o que representa 1,80% do total da conta contas a 

receber. A conta estoques era de R$ 98.633.000,00 no total, enquanto a conta estoque ambiental 

foi de R$ 834.000,00, o que representa 0,84 % dos estoques totais. A conta do ativo imobilizado 

totalizou R$ 604.191.000,00 e a conta imobilizado ambiental R$ 5.123.000,00, o que representa 

0,85% do total do ativo imobilizado.  

A conta do passivo (obrigações) fornecedores a pagar totalizou, em 31 de dezembro de 

2018, R$ 63.909.000,00, enquanto a conta fornecedores ambiental a pagar totalizou R$ 

124.000,00, o que representa 0,19% do total das contas a pagar. Outro ponto que ficou evidente 

na pesquisa. 

O resultado do exercício apresentou um lucro líquido de R$ 122.539.000,00 que foi 

integrado ao patrimônio líquido, desse total, 1% veio do resultado das ações ambientais. O que 

corrobora com os estudos de Tinoco e Robles (2006) sobre os benefícios ao se realizar a gestão 

ambiental, pois há um incremento de receitas, um maior controle dos riscos ambientais, 

evitando-se multas e indenizações, o que pode ser observado na figura 22. No balanço 

patrimonial contendo as contas ambientais em 31 de dezembro de 2018, é possível perceber que 

a Empresa pesquisada não sofreu penalidades de origem ambiental em 2018.  

Para cruzamento de informações foi realizado estudo na Secretaria Estadual de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SECIMA) e constatou-se que desde a sua fundação, 

em 1991, até o ano de 2018, a Empresa não sofreu nenhuma sanção por má gestão dos recursos 

naturais.  

E em relação aos efeitos no patrimônio certificou-se que a gestão ambiental empresarial 

promoveu um benefício adicional ao patrimônio líquido no valor de R$ 1.263.902,40, resultado 

do lucro líquido das ações ambientais do exercício de 2018. 

Dessa maneira, constatou-se que o modelo de balanço patrimonial contemplando as 

contas ambientais, sugerido pelos autores Raupp (2002); Tinoco e Kraemer (2004); e com 

contribuição de Ferreira (2003); e Costa (2016), se mostrou um modelo capaz de evidenciar que 

efeitos a gestão ambiental proporciona no patrimônio da Empresa pesquisada, porém foi preciso 

adapta-lo à realidade encontrada e, por esse motivo, não se conseguiu atingir o nível de 

detalhamento das informações que o modelo prometia.  

Durante a realização do estudo, a dificuldade encontrada foi por trabalhar com um 

período contábil já encerrado, dessa forma, acredita-se que o modelo de balanço patrimonial 
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ambiental proposto pelos autores acima mencionados poderia ter maior eficiência se aplicado 

durante o curso do exercício, pois a pesquisadora poderia ter controle e uma maior acurácia na 

classificação, reconhecimento e consequentemente na segregação das informações de natureza 

ambiental.  

Em relação ao modelo ajustado, um maior entendimento dos tomadores de decisão sobre 

a dinâmica e estratégia das ações de gestão ambiental desenvolvidas pela Empresa pode ser 

contemplado nas notas explicativas. Isso porque elas têm como objetivo fornecer as 

informações necessárias para esclarecimento da situação patrimonial, ou seja, apresentar 

detalhes de uma determinada conta; saldo; transação; valores relativos aos resultados do 

exercício ou para menção de fatos que podem alterar futuramente a situação patrimonial. 

 

4.9.3 Análise dos resultados frente à literatura apresentada  
 

O presente estudo contribuiu para demonstrar a solidez da CA ao comprovar que oferece 

benefícios potencias à empresa e à sociedade. No entanto, este estudo demonstrou que para 

aplicar a CA é necessário que se faça um levantamento das ações de Gestão Ambiental 

desenvolvidas pela empresa, tanto in loco, como por meio de uma análise documental, 

especificamente do Livro Diário Contábil, pois somente dessa forma é possivel  conhecer a 

realidade da relação da empresa com o meio ambiente.  

Esse primeiro passo corrobora com os estudos de Ferreira (2003) que afirma que não 

basta que uma empresa se declare ecoeficente, é preciso que ela apresente indicadores que 

possibilitem medir o seu grau de comprometimento com o meio ambiente e apresentá-los ao 

tomadores de decições, sendo a CA uma ferramenta poderosa para o levantamento desses 

indicadores.  

Em relação à reclassificação dos gastos que estavam reconhecidos como opereacionais, 

foi realizada após conhecer com detalhes os processos das ações de gestão ambiental 

desenvolvidas pela empresa, e fazer uma segregação de todos os gastos, analisando o Livro 

Razão, assim, reclassificando como contas contábeis ambientais. Essa etapa confirma os 

pressupostos apontados por Ribeiro (2006) que coloca três perguntas que devem ser 

respondidas na evidenciação ambiental, sendo as seguintes:  

1. Quais são os eventos e transações relacionados à gestão ambiental? Por meio do 

estudo se conheceu todas as ações encontradas, que foram: a) Gestão de Resíduos Sólidos; b) 

Estação de Tratamento de Efluente Química; c) Fábrica de Farinhas e Óleos; d) Energia Solar; 

e) Jardinagem; f) Relatório Anual de Sustentabilidade; g) Reflorestamento e h) Educação 
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Ambiental.  

2. Qual o detalhamento dos valores e dos gastos com ações relacionadas ao meio 

ambiente? O detalhamento desses valores foi apresentado ao logo do trabalho e sintetizado no 

Quadro 15 intitulado Ativo Imobilizado, Depreciação, Receita, Gastos, Custos e Despesas 

Relacionados às Atividades de Gestão Ambiental da Empresa em 2018. 

3. Quando ocorreu o fato gerador e onde se encontram as informações relacionadas à 

gestão ambiental da empresa nas demonstrações contábeis e nas notas explicativas? Pode-se 

certificar que todas as informações ambientais se encontravam reconhecidas pela contabilidade 

da empresa como operacional.  

Foi necessário fazer adaptações na Demonstração de Resultado do Exercício Adaptada 

ao Meio Ambiente, apresentada pelos autores Tinoco e Kraemer (2004). As adaptações foram 

na nomenclatura das contas, tornando-a aplicável à Empresa pesquisada. O Balanço Patrimonial 

contendo as Contas Ambientais, sugerido pelos autores Tinoco e Kraemer (2004), demonstrou 

não ser um modelo aplicável e por esse motivo utilizou o modelo proposto pela Fipecafi, (2018) 

o qual também necessitou de adequações em suas contas.  

Desse modo, ao aplicar a CA chegou-se a resultados segregados que evidenciam a 

realidade da Gestão Ambiental desenvolvida pela Empresa de forma clara e objetiva. Assim, os 

achados confirmam os estudos de Antonovz (2014), que mostram que ao aplicar a CA têm-se 

os indicadores ambientais, gerenciais, financeiros, econômicos e de desempenho sustentável da 

empresa, os quais permitem a determinação da eficiência quantitativa e qualitativa e a 

efetividade de considerar um ponto de vista ambiental, que pode ser avaliado de diversos 

pontos, como em relação aos gastos com o meio ambiente, por exemplo, mostrando o vínculo 

da empresa com o meio ambiente no qual ela atua.   
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5 CONCLUSÃO 

 

A Empresa desenvolve uma gestão ambiental capaz de mitigar os impactos ambientais 

causados pela sua atuação, como por exemplo, reduzindo as emissões de gases de efeito estufa, 

o que foi constatado por meio de análise nos laudos anuais sobre a emissão de gases da caldeira, 

realizados em laboratório terceirizado.  

Neste contexto, constatou-se que a redução se mantém em 27% de 2014 a 2018. A 

Estação de Tratamento de Efluentes – Química foi certificada pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) em 2012, por meio do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL. A 

certificação tem validade até 2023 pela redução de emissão de gases de efeito estufa, 

principalmente metano (CH4) e Dióxido de Carbono (CO₂ ), redução de 55,58 toneladas. Dessa 

forma, ela agrega valor aos produtos e gera receita.  

As informações sobre a gestão ambiental já eram uma preocupação da Empresa. No 

entanto, não havia um estudo com conhecimentos coordenados e sistematizados à luz da 

contabilidade ambiental, ou seja, de caráter científico. Assim, a pesquisa mostrou que a 

contabilidade ambiental é uma opção viável, desde que exista monitoramento e assessoria de 

profissionais qualificados, tanto para implementação do modelo, como no processo de análise 

das informações contabilmente apuradas.  

O modelo aplicado mostrou que a contribuição da gestão ambiental para o balanço 

patrimonial da Empresa foi em evidenciar as contas que sofrem os efeitos, sendo nas contas do 

ativo: receita; estoques; imobilizado. Enquanto nas contas do passivo apenas a conta 

fornecedores sofreu impacto.  

O modelo de contabilidade ambiental aplicado precisou ser adaptado de acordo com as 

características da Empresa. Para os critérios adotados nesta pesquisa, foram analisadas apenas 

as ações ambientais. Esse modelo poderia ser aplicado em toda a atividade operacional e 

ambiental da empresa, para tanto, seria necessário realizar a análise durante o curso do exercício 

contábil.  

Com o auxílio da contabilidade foi possível analisar o efeito das ações de gestão 

ambiental sobre o balanço patrimonial da Empresa para o exercício de 2018. Embora a Empresa 

analisada tivesse conhecimento das ações de gestão ambiental realizadas, estas não eram 

segregadas, sendo reconhecidas pela contabilidade como ações operacionais. As ações de 

gestão ambiental desenvolvidas pela Empresa encontram-se diluídas com as ações operacionais 

desde 2012, provavelmente devido a não obrigatoriedade da segregação das informações 

ambientais e operacionais. 
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Neste estudo houve a oportunidade de verificar o efeito da gestão ambiental sobre o 

monitoramento e controle de resíduos produzidos pela Empresa, por exemplo, sobre a 

Demonstração do Resultado do Exercício e Balanço Patrimonial da Empresa. Os efeitos da 

gestão ambiental de resíduos sobre o patrimônio da empresa representaram integração no valor 

de R$ 1.263.902,40 em 2018, o que representa 1% do resultado do período. 

Dessa forma, a Empresa obteve além de uma considerável economia de recursos 

financeiros, a redução do impacto ambiental da empresa que, de fato, se beneficiou com as 

mudanças, direta e indiretamente. Além disso, para cada um Real (R$ 1,00) investido na gestão 

ambiental, ela obteve R$ 1,93 de retorno. Ressalta-se que todas as movimentações financeiras 

gerenciais apresentadas (investimentos, gastos, custos, economia de recursos, receitas) neste 

estudo já se encontravam reconhecidas pela contabilidade tradicional.  

Este estudo trouxe à tona alguns processos de gestão ambiental ainda desconhecidos 

pela Empresa, por meio da elaboração de fluxogramas que possibilitaram compreender e 

verificar a forma como a Empresa gerencia os impactos ambientais gerados por sua atividade. 

Com o uso da contabilidade ambiental, a Empresa poderá desenvolver estratégias mais 

eficientes para mitigar os impactos negativos e tomar melhores decisões sobre o controle de 

custos.  

A dificuldade dos gestores da Empresa em obter informações a respeito da gestão 

ambiental foi superada com o uso de ferramentas e princípios da Contabilidade Ambiental. 

Dessa forma, conclui-se que é possível aplicar um modelo contábil que evidencie a situação da 

Empresa em âmbito econômico, financeiro e ambiental.  

Ainda é necessário desenvolver e adicionar aos softwares de contabilidade tradicionais 

as contas ambientais; capacitar gestores quanto à aplicabilidade da contabilidade ambiental; 

analisar periodicamente os impactos ambientais; promover aproximação do meio acadêmico 

com o empresarial, para o desenvolvimento de ferramentas de gestão ambiental adaptadas às 

necessidades de mercado e sociais dos diferentes setores - agropecuário ou industrial; e realizar 

a análise dos custos ambientais.  

Espera-se, assim, que trabalhos resultantes desta pesquisa impulsionem estudos sobre a 

CA e sua capacidade de contribuir para a gestão ambiental das empresas e para a tomada de 

decisões voltadas à sustentabilidade, aliando bem-estar social, proteção ao meio ambiente, 

ganhos econômicos e em competitividade.  
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